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RESUMO

SILVA, Ananda Larisse Bezerra da. Determinantes do aleitamento materno
exclusivo em uma coorte de nascimento no Espirito Santo. 2023. 133 f. Tese
(Doutorado em Saúde Coletiva) — Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória,
2023.

Introdução: O aleitamento materno exclusivo (AME) é recomendado até os 6
meses de idade e complementado até os 2 anos ou mais, com alimentação
saudável. Vários são os benefícios do AME, tanto para as mães como para os
recém-nascidos, porém as taxas de amamentação exclusiva estão aquém do
recomendado pela Organização Mundial de Saúde (OMS). Além disso, inúmeros
são os determinantes e fatores que podem influenciar nas práticas da
amamentação adequada. Objetivo: Analisar os determinantes associados ao
aleitamento materno exclusivo. Metodologia: A construção desta tese consistiu
em três artigos científicos, sendo um estudo de revisão de literatura do tipo
escopo, que seguiu a metodologia Joanna Briggs Institute (JBI),
concomitantemente com as recomendações do “Preferred Reporting Items for
Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA-ScR) Checklist”, um estudo de
caráter transversal, multicêntrico e quantitativo e outro de caráter longitudinal,
multicêntrico e também quantitativo. Para esses estudos, utilizaram-se dados de
um estudo maior, coletados em três maternidades do estado do Espírito Santo.
Resultados: No artigo 1, foram encontrados 3.998 títulos e, após todas as etapas
de seleção, foram incluídos 145 estudos. Foram mapeados como determinantes
em saúde associados ao aleitamento materno exclusivo: escolaridade materna,
renda familiar, realização e número de consultas no pré-natal, orientação e
práticas do aleitamento materno, tempo até a primeira mamada, sexo do recém-
nascido, trabalho materno e licença-maternidade, uso de chupeta e orientações
sobre aleitamento materno exclusivo nos serviços de saúde. No artigo 2, o
aleitamento materno exclusivo antes da alta hospitalar foi de 85,2%. À regressão
logística, mulheres menores de 19 anos e bebês nascidos com peso normal e a
termo apresentaram maiores chances de praticar a amamentação exclusiva ainda
na maternidade. No artigo 3, permaneceram em AME 80,7% no 7º dia e 79,2% no
27º dia após o parto. Os determinantes do AME no 7º dia após o parto foram ter
companheiro, consumo de álcool e/ou tabaco, não uso de drogas ilícitas e o peso
normal ao nascer. Já no 27º dia após o parto, apresentaram-se como
determinantes ter até 19 anos de idade e nascer a termo. Não ter dificuldades ao
amamentar esteve presente em ambos os momentos. Considerações finais:
Esta tese se propôs a apresentar três artigos referentes à temática determinantes
associados à amamentação exclusiva, estudos que podem contribuir para o
planejamento e atualização de políticas públicas em prol do aleitamento materno,
bem como em contribuir para melhores resultados nas taxas de amamentação e
amamentação exclusiva.

Palavras-chave: aleitamento materno; determinantes sociais de saúde; saúde
materno-infantil.



ABSTRACT

SILVA, Ananda Larisse Bezerra da. Determinants of exclusive breastfeeding in
a birth cohort in Espirito Santo. 133 f. Dissertation (Doctorate in Collective
Health) — Federal University of Espírito Santo, Vitória, 2023.

Introduction: Exclusive breastfeeding (EBF) is recommended until six months of
age and complemented until two years or more, with a healthy diet. There are
several benefits of EBF, both for mothers and newborns, however, exclusive
breastfeeding rates are below those recommended by the World Health
Organization (WHO). Furthermore, there are numerous determinants and factors
that can influence adequate breastfeeding practices. Objective: Analyze the
determinants associated with exclusive breastfeeding. Methods: The construction
of this thesis consisted of three scientific articles, being a scope-type literature
review study, which followed the methodology Joanna Briggs Institute (JBI),
concomitantly with the recommendations of the “Preferred Reporting Items for
Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA-ScR) Checklist”, a cross-
sectional, multicenter and quantitative study and another longitudinal, multicenter
and quantitative study. For these studies, data from a larger study was used,
collected in three maternity hospitals in the State of Espírito Santo. Results: In
article 1, 3,998 titles were found and, after all selection steps, 145 studies were
included. The health determinants associated with exclusive breastfeeding were
mapped: maternal education, family income, attendance and number of prenatal
consultations, breastfeeding guidance and practices, time until the first breastfeed,
sex of the newborn, maternal work and maternity leave, use of pacifiers and
guidance on exclusive breastfeeding in health services. In article 2, exclusive
breastfeeding before hospital discharge was 85.2%. Using logistic regression,
women under 19 years of age and babies born with normal weight and full-term
were more likely to practice exclusive breastfeeding while still in the maternity
ward. In article 3, 80.7% remained on EBF on the 7th day and 79.2% on the 27th
day after birth. The determinants of EBF on the 7th day after birth were having a
partner, consumption of alcohol and/or tobacco, non-use of illicit drugs and normal
birth weight. On the 27th day after birth, being up to 19 years of age and being
born at term were considered determining factors. Not having difficulties
breastfeeding was present in both moments. Final considerations: This thesis
proposed to present three articles referring to the theme of determinants
associated with exclusive breastfeeding. These studies can contribute to the
planning and updating of public policies in favor of breastfeeding, as well as
contributing to better results in breastfeeding rates and exclusive breastfeeding.

Keywords: breastfeeding; social determinants of health; maternal and child health.
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APRESENTAÇÃO

Esta tese perpassou por um caminho metodológico com a finalidade de

melhor apresentar seus resultados. O percurso trilhado neste trabalho teve início

com meu caminhar acadêmico e cientifico. Enfermeira, despertei para o rumo

cientifico ainda na graduação, por meio do Programa de Educação Tutorial –

Enfermagem, compondo diferentes trabalhos acadêmicos, participando e

apresentando trabalhos em inúmeros congressos científicos, em âmbitos nacional

e internacional, finalizando a graduação com o trabalho de conclusão de curso

voltado para avaliação dos pés de pessoas com diabetes mellitus (DM) na

atenção primária em saúde (APS). Ao ingressar no mercado de trabalho,

desempenho minhas funções na Unidade Básica de Saúde da Universidade

Federal do Amapá, prestando assistência de enfermagem no âmbito da APS,

principalmente através dos protocolos do Ministério da Saúde para essa esfera.

Concomitantemente, concluí o Mestrado em Ciências da Saúde, com uma

dissertação voltada para a qualidade de vida de pessoas com (DM) também na

APS, caminhando por todo o município de Macapá (AP). Em 2019, iniciei o curso

de Doutorado em Saúde Coletiva na Universidade Federal do Espírito Santo e fui

apresentada ao Projeto Viver, que se encontrava em sua fase de coleta de dados.

Participei desta etapa do projeto, além de supervisionar e treinar alunos para

realizarem as entrevistas com as participantes do estudo. Experiência única e

primordial para o dissertar e para a apresentação desta tese.

O estudo está organizado da seguinte maneira: na Introdução,

contextualizo os tópicos globais da temática do trabalho e justifico a necessidade

do estudo. No Referencial Teórico, apresento o arcabouço cientifico e teórico do

objeto de estudo. A Metodologia detalha o caminho metodológico para a

construção desta tese e a devolução para a comunidade de um trabalho que pode

guiar e aprimorar a assistência e as políticas públicas voltadas para o pré-natal,

recém-nascidos, puérperas e as práticas de promoção, proteção e apoio ao

aleitamento materno, tendo como produto a escrita e publicação dos artigos que

dividem os resultados do estudo em artigo 1, artigo 2 e artigo 3.
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O artigo 1 está aceito pela Revista CEFAC. O texto é fruto de uma revisão

de escopo abordando os determinantes de saúde do aleitamento materno

exclusivo, sendo o passo inicial para a construção desta tese. Para o artigo 2

(publicado), foram utilizados os dados coletados na maternidade a fim de analisar

os determinantes em saúde maternos e de recém-nascidos associados ao

aleitamento materno exclusivo. E para o artigo 3, os dados coletados após o 7º e

27º dia de nascimento dos bebês, para relacionar os determinantes de saúde

associados ao AME nesses dois momentos.

Ressalta-se que esta tese é resultado de um projeto maior, intitulado

Projeto Viver, que teve apoio e financiamento do DECIT/SCTIE/MS/SESA-PPSUS

e CNPq/Fundação de Amparo à Pesquisa do Espírito Santo (FAPES), Edital n.º

25/2018.
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1 INTRODUÇÃO

O leite materno é considerado o melhor alimento a ser oferecido aos

recém-nascidos. A amamentação exclusiva é recomendada até os 6 meses de

idade e complementada, até os 2 anos ou mais, com alimentos saudáveis. A

inserção de outros alimentos na alimentação de crianças deve ocorrer em

momento oportuno, em quantidade e qualidade de acordo com as fases do

desenvolvimento infantil. Nesse período ocorre a formação dos hábitos

alimentares, e a correta introdução dos alimentos tem um papel importante na

promoção da saúde, além de proteger a criança de deficiências de

micronutrientes e doenças crônicas na fase adulta (Brasil, 2015).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) classificou o aleitamento materno

da seguinte forma:

 Aleitamento materno exclusivo (AME): quando a criança recebe somente
leite materno, direto da mama ou ordenhado, ou leite humano de outra

fonte, sem outros líquidos ou sólidos, com exceção de gotas ou xaropes

contendo vitaminas, sais de reidratação oral, suplementos minerais ou

medicamentos;

 Aleitamento materno predominante: quando a criança recebe, além do

leite materno, água ou bebidas à base de água (água adocicada, chás,

infusões), sucos de frutas e fluidos rituais.

 Aleitamento materno: quando a criança recebe leite materno, direto da

mama ou ordenhado, independentemente de receber ou não outros

alimentos.

 Aleitamento materno complementado: quando a criança recebe, além do

leite materno, qualquer sólido ou semissólido, com a finalidade de

complementar o leite materno e não substituí-lo. Neste tipo de alimentação

a criança pode receber, além do leite materno, outro tipo de leite, mas este

não é considerado alimento complementar.

 Aleitamento materno misto ou parcial: quando a criança recebe leite

materno e outros tipos de leite (WHO, 2007).
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O ato de amamentar envolve fenômenos psicológicos, sociais e culturais, e

entende-se que ocorre se a criança mama diretamente no seio. Já a lactação é

um fenômeno fisiológico e hormonal de produção de leite materno pela mulher

após o parto, independentemente de estar ou não amamentando (Carvalho;

Tamez, 2005).

A amamentação é o desfecho natural da gestação e do parto como parte

integrante no ciclo reprodutivo. Ela também pode ser considerada como uma

estratégia de saúde pública que ajuda a diminuir o risco de doenças crônicas

como hipertensão, diabetes e obesidade, bem como o risco de câncer de mama e

de colo de útero na lactante (Frota et al., 2016). A criança que é amamentada

beneficia-se de aspectos higiênicos, imunológicos, psicossociais e cognitivos.

Porém, a introdução de alimentos antes dos 6 meses de idade da criança, seja

líquido ou sólido, é caracterizada como desmame precoce (Pinto et al., 2020).

Conceitualmente, a lactação é um processo fisiológico da mulher para

produção de leite materno, que independe do ato de amamentar, ocorrendo no

período de pós-parto, e envolve três fases: a mamogênese, desenvolvimento e

amadurecimento da glândula mamária para produção do leite, que envolve

fenômenos hormonais como o estrogênio, progesterona e prolactina; a

lactogênese, síntese do leite pelas células alveolares e sua secreção no lúmen

dos alvéolos; e a lactopose, fase de manutenção da lactação já estabelecida,

dependente da duração e frequência da amamentação (Rolin; Martins, 2002).

Inúmeros determinantes e fatores podem influenciar as práticas da

amamentação adequada, sendo eles tanto de cunho individual quanto atitudes

sociais, culturais e até fatores de mercado, que também podem moldar o contexto

estrutural da amamentação (Cattaneo, 2012). Mães com licença-maternidade,

que não trabalham fora do lar e com idade de 20 a 35 anos mostraram ser fatores

protetores ao AME em menores de baixo peso (Ortelan et al., 2019).



19

O AME revela benefícios claros nas taxas de mortalidade infantil. Os

resultados de uma revisão sistemática e metanálise revelaram que o risco de

mortalidade, incluindo todas as causas, foram maiores em bebês que não eram

amamentados ou que eram alimentados por leite materno predominantemente e

leite materno misto ou parcial, quando comparados àqueles bebês em AME.

Ainda, crianças de 6 a 11 e de 12 a 23 meses de idade que não foram

amamentadas apresentaram um risco 1,8 e 2,0 vezes maior de mortalidade,

respectivamente, quando comparadas àquelas que foram amamentadas. O risco

de mortalidade também relacionado à infecção em bebês de 0 a 5 meses foi

maior em bebês com alimentação predominantemente por leite materno,

parcialmente e não amamentados, em comparação com bebês em AME. Portanto,

quanto melhores forem as práticas de amamentação e principalmente o incentivo

ao AME por até 6 meses, melhores serão os seus benefícios e menores as taxas

de mortalidade infantil (Sankar et al., 2015).

Reforça-se a orientação de que não há vantagens em iniciar os alimentos

complementares antes dos 6 meses de idade dos bebês, podendo, inclusive,

haver prejuízos à saúde da criança, uma vez que a introdução precoce de outros

alimentos está associada a inúmeras causas, como a episódios de diarreias em

bebês, hospitalizações por doença respiratória e risco de desnutrição, se os

alimentos introduzidos forem nutricionalmente inferiores ao leite materno. Leva

também a uma menor absorção de nutrientes importantes do leite materno, como

o ferro e o zinco, a diminuição da eficácia da amamentação como método

anticoncepcional, além de uma menor duração do aleitamento materno (Brasil,

2015).

A amamentação é reportada como benéfica não só para o bebê, mas

também para a saúde materna. Conforme enfatizado em uma revisão sistemática

e metanálise, as mulheres que já amamentaram e que amamentaram por mais

tempo têm um risco menor de câncer de mama e de ovário, bem como o diabetes

mellitus tipo 2. Nessa mesma revisão, endossou-se que a prática da

amamentação exclusiva e/ou predominante durante os primeiros seis meses de

pós-parto prolonga também a amenorreia lactacional (Chowdhury et al., 2015).
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Apesar dos claros benefícios e da ampla divulgação acerca do aleitamento

materno, as taxas de prevalência tanto de amamentação como de AME até 6

meses estão aquém do recomendado pela OMS. Cerca de 37% dos bebês são

amamentados exclusivamente em todo o mundo (Victora et al., 2016), quando o

ideal seria um percentual acima de 50%. Esta meta foi sugerida em 2012, na

Assembleia Mundial de Saúde (AMS), para ser atingida até os próximos anos

(2025) (World Health Organization, 2014).

As baixas taxas de amamentação levantaram perguntas acerca do impacto

para as nações quanto ao custo de não amamentar. Um estudo criou uma

ferramenta com um recurso inédito para ajudar os gestores e defensores da

amamentação a quantificar os custos humanos e econômicos da não

amamentação, incluindo vidas perdidas, perda de produtividade e aumento dos

custos para os sistemas de saúde em âmbitos nacional, regional e global. Dentre

os inúmeros resultados, chama a atenção que, em todo o mundo, 595.379 mortes

infantis foram atribuídas à não amamentação. A amamentação ideal mostrou um

potencial de prevenir 98.243 mortes de mães por câncer e diabetes tipo II a cada

ano. Já referente às perdas econômicas, foi estimada uma perda entre US$ 257

bilhões e US$ 341 bilhões por ano em todo mundo, ou 0,37% e 0,70% da renda

nacional bruta global (Walters et al., 2019).

No Brasil e em países subdesenvolvidos, as estimativas de mortalidade

infantil são crescentes e preocupantes. Estudos que se propõem a investigar

determinantes que podem estar associados com desfechos positivos e negativos

na saúde materno-infantil devem ser incentivados. O AME é visto como um fator

protetor para saúde do binômio mãe/filho, surgindo os seguintes problemas de

pesquisa: quais os determinantes associados ao AME? Quais estão presentes no

primeiro mês de vida dos recém-nascidos (RN)?
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 EPIDEMIOLOGIA DO ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO

Estudo de alta robustez, com dados mundiais acerca da prevalência da

amamentação, revelou que em países de baixa e média renda somente 37% das

crianças menores de 6 meses de idade são exclusivamente amamentadas. Salvo

poucas exceções, a duração da amamentação é menor em países de renda alta

do que naqueles mais pobres. Mundialmente, as prevalências mais altas de

amamentação no primeiro ano de vida foram encontradas na África Subsaariana,

no Sul da Ásia e em partes da América Latina. Na maioria das nações de alta

renda, a prevalência é inferior a 20%. O estudo observou ainda diferenças

importantes, como, por exemplo, entre o Reino Unido (<1%) e os Estados Unidos

da América (EUA) (27%), e entre Noruega (35%) e Suécia (16%). Os países de

menor renda tiveram uma prevalência elevada de amamentação em todas as

faixas etárias, entretanto, as taxas de amamentação na primeira hora de vida e

amamentação exclusiva são insatisfatórias mesmo nesses países (Victora et al.,

2016).

Estudo recente investigou a prevalência atual das práticas de alimentação

recomendadas pela OMS em 57 países de baixa e média renda, entre 2010 e

2018, além das tendências de tempo desde 2000 para 44 países selecionados.

Revelou que a prevalência global ponderada foi de 45,7% para AME em menores

de 6 meses em 57 países de baixa e média renda durante 2010–2018, com um

aumento substancial da prevalência de 36,5% em 2000–2009 para 46,6% em

2010–2018 em 44 países de baixa e média renda que tinham os dados

disponíveis. Esse estudo também revelou que as práticas de amamentação se

diferenciaram muito entre as regiões. O Mediterrâneo Oriental (34,5%), as regiões

europeias (43,7%) e países de renda média alta (38,4%) foram os países que

tiveram maiores dificuldades de cumprirem as metas estabelecidas para a

amamentação exclusiva. A região do Mediterrâneo Oriental também foi a única

com declínio da prevalência de AME em menores de 6 meses. A Figura 1 revela

esses dados:
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Figura 1 - Tendências na prevalência regional ponderada de amamentação exclusiva em
menores de 6 meses

Fonte: Zong et al., 2021.

Os dados epidemiológicos referentes à amamentação no Brasil são

disponíveis principalmente através de inquéritos populacionais e pesquisas de

demografia e saúde. Segundo Boccolini et al. (2017), o país dispõe de dados de

caráter público de cinco inquéritos que coletaram dados sobre amamentação e

alimentação infantil. São eles: o Estudo Nacional de Despesa Familiar de 1974; a

Pesquisa Nacional sobre Saúde Materno-Infantil e Planejamento Familiar (PNSMI)

de 1986; as Pesquisas Nacionais de Demografia e Saúde (PNDS) de 1996 e 2006;

e a Pesquisa Nacional de Saúde de 2013 (PNS-2013), que permitiram o

acompanhamento de sua evolução no tempo. Eles mostram que o padrão de

aleitamento materno no Brasil melhorou nas últimas décadas, considerando os

dados da PNSMI de 1986 e das PNDS de 1996 e 2006. A prevalência de AME

aos 6 meses aumentou de 4,7% em 1986 para 37,1% em 2006, e a de

aleitamento materno continuado no primeiro ano de vida aumentou de 25,5% para

45,4%, nesse mesmo período.

Além disso, há dados mais recentes, com apresentação de resultados

preliminares do Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI) 2019,

que mostra uma prevalência de AME em menores de 6 meses de 45,8% no país,
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percentual superior ao da PNDS (2006) (37,1%). A maior prevalência foi

observada na região Sul do país (54,3%), seguida das regiões Sudeste (49,1%) e

Centro-Oeste (46,5%), sem diferenças estatisticamente significativas entre as

regiões (Figura 2) (UFRJ, 2019).

Figura 2 - Prevalência do aleitamento materno exclusivo em menores de 6 meses no
Brasil e suas regiões, 2019

Fonte: UFRJ, 2019.

Números entre as capitais brasileiras encontram-se defasados, ainda

compostos pela II Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno nas Capitais

Brasileiras e Distrito Federal (II PPAM) (Brasil, 2009), pesquisa essa realizada em

266 municípios, incluindo todas as capitais do país, através de amostragem

probabilística e com dados coletado em entrevistas, durante dia de Campanha

Nacional de Vacinação. A capital Belém se destaca com a maior prevalência

(56,1%), seguida de Florianópolis (52,4%), Campo Grande (50,1%) e Distrito

Federal (50,0%). Por outro lado, a menor prevalência foi em Cuiabá (27,1%).

Vitória apresentou a maior prevalência (44%) entre as capitais da região Sudeste

(Figura 3) (Brasil, 2009).
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Figura 3 - Prevalência de aleitamento materno exclusivo em menores de 6 meses entre
as capitais brasileiras, 2009

Fonte: Brasil, 2009.

A comunicação breve intitulada “A influência das informações da PNS

sobre a estimativa atual e a trajetória do AME no Brasil” enfatiza que, em qualquer

dos cenários considerados, a trajetória crescente do aleitamento materno no

Brasil está abaixo de seu potencial, considerando o conjunto de profissionais

envolvidos e a gama de ações desenvolvidas em prol da amamentação (Rinaldi;

Conde, 2019).

2.2 DETERMINANTES E FATORES ASSOCIADOS AO ALEITAMENTO

MATERNO EXCLUSIVO

Diferentes determinantes e fatores podem influenciar as condições de

saúde de uma sociedade, bem como o adoecer das pessoas. O meio científico

busca incessantemente identificá-los, a fim, principalmente, de promover

estratégias e políticas públicas para minimizar os impactos dos inúmeros

percalços que afetam as populações. Segundo Carvalho (2013), a maior parte da

carga das doenças (assim como as iniquidades em saúde, que existem em todo o
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mundo) acontece em virtude das condições em que as pessoas nascem, vivem,

trabalham e envelhecem. Esse conjunto é denominado de “determinantes sociais

da saúde” (DSS), um termo que resume os determinantes sociais, econômicos,

políticos, culturais e ambientais de saúde.

Segundo Marmot (2005), para que se diminuam as desigualdades, bem

como as iniquidades em saúde em todo o mundo, é necessário, além do

desenvolvimento dos sistemas de saúde e do alívio da pobreza, um terceiro

grande impulso, que é o agir sobre os DSS. Tal ação incluirá o alívio da pobreza,

mas terá objetivo mais amplo de melhorar as circunstâncias em que pessoas

vivem e trabalham. Para isso, a OMS, na AMS (2004), propôs a criação de uma

comissão, denominada Comissão de Determinantes Sociais em Saúde (CDSS),

que teve como meta global a busca da equidade em saúde e liderar um processo

mundial de organização do conhecimento sobre os DSS, com vistas a fortalecer

as práticas e as políticas voltadas para a diminuição das iniquidades em saúde

(Marmot, 2005; Buss; Pellegrini Filho, 2006).

Em 2006, em torno do movimento mundial dos DSS, o governo brasileiro

criou sua própria comissão, a Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da

Saúde (CNDSS), reforçando que o monitoramento das iniquidades e o estudo

sistematizado e aprofundado dos DSS deverão permitir identificar pontos mais

vulneráveis ao impacto de políticas públicas que buscam combatê-las, e inserir

esses conhecimentos nas definições e implementações das políticas públicas no

país, sendo este um grande desafio (Buss; Pellegrini Filho, 2006).

Compreender os inúmeros determinantes que compõem uma população

vem ser bastante complexo, porém nem todos são igualmente importantes.

Dentre eles, destacam os determinantes que geram estratificação social,

principalmente os determinantes estruturais, que refletem as condições de

distribuição de riqueza, de poder e prestígio entre as pessoas, como a estrutura

de classes sociais, a distribuição de renda, o preconceito com base em inúmeros

fatores como: o sexo, a etnia ou deficiências e estruturas políticas e de
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governança que alimentam, ao invés de reduzir, iniquidades relativas ao poder

econômico (Carvalho, 2013).

Vários modelos foram criados para compreender as relações DSS e a

situação de saúde de uma população. O modelo de Dahlgren e Whitehead inclui

os DSS organizados em diferentes camadas, desde uma camada mais próxima

dos determinantes individuais até uma camada distal, na qual se situam os

macrodeterminantes (Figura 4). Nesse modelo, os indivíduos estão na base, com

as características individuais, como idade, sexo e fatores genéticos, que,

evidentemente, exercem influência sobre seu potencial e suas condições de

saúde. Na camada externa, surgem o comportamento e os estilos de vida

individuais. Esta camada está localizada no limiar entre os fatores individuais e os

DSS. A camada seguinte destaca a influência das redes comunitárias e de apoio,

cuja maior ou menor riqueza expressa o nível de coesão social, que é de

fundamental importância para a saúde da sociedade como um todo (Buss;

Pellegrini Filho, 2007).

No próximo nível estão representados os fatores relacionados a condições

de vida e de trabalho, disponibilidade de alimentos e acesso a ambientes e

serviços essenciais, como saúde e educação, indicando que as pessoas em

desvantagem social correm um risco diferenciado, criado por condições

habitacionais mais humildes, exposição a condições mais perigosas ou

estressantes de trabalho e acesso menor aos serviços. Por fim, no último nível

estão situados os macrodeterminantes relacionados às condições econômicas,

culturais e ambientais da sociedade e que possuem grande influência sobre os

demais níveis (Figura 4) (Buss; Pellegrini Filho, 2007).
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Figura 4 - Modelo de Determinantes sociais de saúde de
Dahlgren e Whitehead

Fonte: Buss; Pellegrini Filho, 2007.

Outro modelo, que enfatiza a estratificação social gerada pelo contexto

social, que confere aos indivíduos posições sociais distintas, as quais, por sua vez,

provocam diferenciais de saúde, é o modelo de Diderichsen e Hallqvist, de 1998,

adaptado por Diderichsen, Evans e Whitehead (2001). Esse modelo representa o

processo segundo o qual cada indivíduo ocupa determinada posição social como

resultado de diversos mecanismos sociais, como o sistema de educação e o

mercado de trabalho. De acordo com a posição social ocupada pelos diferentes

indivíduos, surgem diferenciais, como o de exposição a riscos que causam danos

à saúde, o diferencial de vulnerabilidade à ocorrência de doença, uma vez

expostos a esses riscos, e o diferencial de consequências sociais ou físicas, uma

vez contraída uma doença. Entende-se, aqui, que “consequências sociais” vêm a

ser o impacto que a doença pode ter sobre a situação socioeconômica do

indivíduo e de sua família (Figura 5) (Buss; Pellegrini Filho, 2007).
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Figura 5 - Modelo de determinantes sociais de saúde de
Diderichsen e Hallqvist

Fonte: Buss; Pellegrini Filho, 2007.

Ambos os modelos, tanto o de Dahlgren e Whitehead quanto o de

Diderichsen, permitem identificar pontos para intervenções de políticas, no sentido

de minimizar os diferenciais de DSS originados pela posição social dos indivíduos

e grupo (Buss; Pellegrini Filho, 2007).

Modelo mais recente, porém mais complexo, adotado pela OMS (2011) em

seu relatório “Diminuindo Diferenças: a prática das políticas sobre determinantes

sociais da saúde”, discutido na Conferência Mundial sobre Determinantes da

Saúde, no Rio de Janeiro, foi o modelo de Solar e Irwin (2010) (Figura 6), sobre o

contexto dos DSS, no qual os determinantes estruturais compreendem a

distribuição de renda, o preconceito baseado em valores relativos a sexo e etnia,

e os determinantes intermediários composto pelas condições de vida, os aspectos

psicossociais, os elementos comportamentais e/ ou biológicos e também pelo

próprio sistema de saúde (Carvalho, 2013).

Considerando o modelo de Solar e Irwin, para que se reduzam as

iniquidades, é necessário que intervenções coordenadas e coerentes entre si

sejam implementadas nos setores da sociedade que influenciam seus

determinantes estruturais. Por sua vez, a vida saudável contribui para outras

prioridades sociais como o bem-estar, a educação, a coesão social, a

preservação do meio ambiente, o aumento da produtividade e o desenvolvimento
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econômico. Assim, gera-se um ciclo no qual a saúde e os seus determinantes se

retroalimentam e se beneficiam mutuamente. Portanto, adotar a abordagem dos

DSS significa compreender o valor que a saúde tem para a sociedade e admitir

que ela depende de ações que, muitas vezes, não têm relação com o setor da

saúde. A abordagem dos DSS reconhece o fato de que as iniquidades em saúde

não podem ser combatidas sem que as iniquidades sociais também o sejam

(Carvalho, 2013).

Figura 6 - Marco conceitual dos determinantes sociais de saúde de Solar & Irwin (2010)

Fonte: Carvalho, 2013.

Embasados na contextualização acerca dos fenômenos e DSS, a

amamentação e, consequentemente, o AME são investigados também por meio

de diferentes olhares e modelos, tanto estatísticos como conceituais, revelando a

complexidade desse tema como objeto de estudo. A seguir, será abordado o

agrupamento de alguns outros modelos teóricos utilizados em diferentes artigos

que abordam os determinantes da amamentação e do AME.

A análise realizada por Victora em 1997, com o objetivo de discutir

estratégias de análise de dados adequadas para avaliar os diferentes

determinantes da doença, além de como lidar com as complexas inter-relações
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hierárquicas entre as variáveis, é utilizada também como modelagem estatística

envolvendo o AME, pois a hierarquização das variáveis independentes utilizadas

é estabelecida num marco conceitual, e a escolha de critérios para selecioná-las

requer conhecimentos não somente estatísticos, mas também sobre precedência

temporal, determinantes biológicos e sociais (Alves et al., 2018; Ortelan et al.,

2019).

A Figura 7 explicita o Modelo Conceitual Hierarquizado de Determinantes,

utilizando como desfecho as infecções diarreicas, através de um esquema do tipo

simplificado de estrutura conceitual no qual as variáveis próximas ao topo

influenciam as que estão abaixo delas. A detalhar, os fatores socioeconômicos,

como determinantes distais, podem afetar, direta ou indiretamente, todos os

outros grupos de fatores de risco, exceto sexo e idade. Podem ser incluídos

fatores ambientais (como aglomeração ou disponibilidade de água e saneamento)

e fatores reprodutivos maternos (como idade no parto, intervalos entre partos e

paridade), dentre outros. Essas variáveis, por sua vez, podem afetar o peso ao

nascer da criança, bem como seu estado antropométrico atual (Victora et al.,

1997).

Figura 7 - Modelo Conceitual Hierarquizado de
Determinantes

Fonte: Victora et al., 1997.

Um estudo que utilizou como base o Modelo Conceitual Hierarquizado de

Determinantes (Victora et al., 1997), porém tendo como desfecho o AME em
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menores de 6 meses com baixo peso, mostrou que o AME foi mais prevalente

entre lactentes nascidos com baixo peso, em mães que tinham de 20 a 35 anos

de idade e não trabalhavam fora ou que estavam em licença-maternidade

(características dos lactentes e maternas); lactentes que nasceram em Hospital

Amigo da Criança (determinantes dos serviços de saúde); e que residiam em

municípios com maior número de BLH por 10 mil nascidos vivos: razão entre 1,68

e 3,10 e ≥ 3,11 (determinantes contextuais) (Ortelan et al., 2019).

Outro modelo conceitual utilizado, desta vez fruto de uma revisão

sistemática específica para detectar determinantes da prática da amamentação, é

o modelo proposto por Rollins et al. (2016). Ele inclui os determinantes que

operam em múltiplos níveis e afetam as decisões e comportamentos sobre

amamentação ao longo do tempo, considerando que as práticas de amamentação

são afetadas por uma diversidade de fatores históricos, socioeconômicos,

culturais e individuais (Figura 8).

Figura 8 - Modelo conceitual proposto por Rollins et al. (2016)

Fonte: Rollins et al., 2016.
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No modelo de Rollins et al. (2016), consideram-se os determinantes ditos

estruturais, referindo-se aos fatores sociais e que afetam a sociedade. Esses

fatores incluem tendências sociais, propagandas, mídia e produtos disponíveis no

comércio. Intervenções no nível estrutural incluem legislação, política e

mobilização na mídia e social para mudar atitudes e práticas sociais. Tais fatores

são considerados distais e unidirecionais. A população é uniformemente exposta

a eles, mas eles não são uniformemente interpretados (Rollins et al., 2016).

Estudo que utilizou o modelo de Rollins et al. (2016), que teve como

objetivo estimar os efeitos dos fatores associados à prevalência da amamentação

exclusiva, do aleitamento materno predominante e continuado no primeiro e

segundo anos de vida em países da América Latina e Caribe, mostrou, entre os

inúmeros resultados, que o AME e o aleitamento materno predominante se

associaram diretamente à “amamentação na primeira hora”, “estado conjugal” e

“queria o último filho”. A “idade materna” e o “status de trabalho” se associaram

inversamente aos indicadores do aleitamento materno continuado no primeiro e

segundo anos de vida (Pereira, 2018).

Já uma revisão sistemática realizada com estudos epidemiológicos

brasileiros, além de identificar os fatores associados ao AME nos primeiros 6

meses de vida, também propôs um modelo teórico conceitual, levando em

consideração a proximidade das variáveis com o desfecho. Esses fatores foram

hierarquizados em blocos, sendo eles: fatores ecológicos e/ou contextuais,

modelo distal, modelo intermediário distal, modelo intermediário proximal e

modelo proximal. A Figura 9 ilustra esses níveis, bem como os fatores estudados

em cada modelo (Boccolini et al., 2015).
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Figura 9 - Modelo teórico conceitual proposto por Boccolini et al. (2015)

Fonte: Boccolini et al., 2015.

A construção dos modelos teóricos mostra a complexidade que envolve a

prática da amamentação na sociedade, e reforça que este ato não é de única e

exclusiva responsabilidade da mulher, e sim o envolvimento de inúmeros

determinantes e fatores. A utilização de modelos teóricos nos estudos científicos

é de extrema importância, com preferência à organização das variáveis de forma

hierarquizada em relação à proximidade com o desfecho, podendo assim auxiliar

a opção das variáveis que serão incluídas nos estudos e avaliar a intermediação

dos blocos de variáveis mais proximais em relação às mais distais. O modelo

teórico conceitual de Boccolini et al. (2015), devido principalmente a suas

características e organização, além da gama de fatores que foi analisado para

detectar os fatores associados ao AME, foi o modelo escolhido para nortear a

revisão de escopo que compõe esta tese (Boccolini et al., 2015).
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2.3 POLITICAS PUBLICAS DE PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E APOIO AO

ALEITAMENTO MATERNO EXCLUSIVO

O sucesso da amamentação exclusiva até os 6 meses de idade e

continuada até os 2 anos, conjuntamente com a oferta de alimentos saudáveis,

como recomenda a OMS, ainda se mostra um desafio para as nações, bem como

para as mulheres, uma vez que precisam de apoio para otimizar suas chances de

amamentar (OMS, 2017).

Diante dessas recomendações e dos benefícios da amamentação para o

binômio mãe/bebê, as entidades e organizações criaram diversas estratégias para

promover, apoiar e proteger o ato de amamentar. O Código Internacional de

Comercialização de Substitutos do Leite Materno, adotado pela AMS em 1981, foi

um dos primeiros marcos nessa empreitada, com o objetivo de endossar

internacionalmente as práticas saudáveis ​ ​ com relação à alimentação de

bebês e crianças pequenas, além de garantir que a comercialização dos

substitutos do leite materno, mamadeiras e bicos sejam apropriados. Em 2021, o

Código completou 40 anos desde sua implantação (Fiocruz, 2021).

A OMS, em conjunto com União das Nações Unidas (Unicef), lançou em

1989 os Dez Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno (Ten Steps to

Successful Breastfeeding), considerado um dos marcos sobre a temática, no qual

se baseiam até hoje as novas estratégias em prol da amamentação. Ele reforça a

importância de se cumprir o Código citado anteriormente e apresenta uma série

de recomendações para instituições de parto e maternidades, para que possam

reforçar e apoiar a amamentação. Em 2018, a fim de deixar mais claro para as

unidades de saúde, esta estratégia global foi atualizada, sendo dividida em duas

partes, com o acréscimo de subitens, como visualizado a seguir (OMS, 2019).
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Quadro 3 - Dez Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno, adaptado OMS, 2018

Procedimentos
críticos de gestão

1a. Cumprir plenamente o Código Internacional de Comercialização de
Substitutos do Leite Materno e as resoluções relevantes da Assembleia
Mundial da Saúde.
1b. Ter uma política de alimentação infantil por escrito que seja
rotineiramente comunicada à equipe e aos pais.

1c. Estabelecer sistemas contínuos de monitoramento e gerenciamento
de dados.
2. Garantir que a equipe tenha conhecimento, competência e habilidades
suficientes para apoiar a amamentação.

Práticas clinicas-
chave

3. Discutir a importância e o manejo da amamentação com mulheres
grávidas e suas famílias.
4. Facilitar o contato pele a pele imediato e ininterrupto e apoiar as mães
a iniciar a amamentação o quanto antes após o nascimento.
5. Apoiar as mães para iniciar e manter a amamentação e gerenciar
dificuldades habituais.
6. Não fornecer a recém-nascidos amamentados alimentos ou líquidos
que não sejam o leite materno, a menos que indicado clinicamente.
7. Permitir que mães e filhos permaneçam juntos e pratiquem o
alojamento conjunto 24 horas por dia.
8. Ajudar as mães a reconhecer e responder às pistas sobre alimentação
fornecidas pelo bebê
9. Aconselhar as mães sobre o uso e os riscos de mamadeiras, bicos e
chupetas.
10. Coordenar a alta para que os pais e seus filhos tenham acesso
oportuno a apoio e cuidados contínuos

Fonte: OMS, 2019.

Um marco importante das políticas públicas voltadas para a amamentação

foi a implementação dos Bancos de Leite Humano (BLH) no Brasil. Esta é

considerada uma estratégia de sucesso, e seu surgimento pode ser dividido em

duas etapas. O primeiro momento teve início em 1943, com a implantação do

BLH Instituto Fernandes Figueira (IFF), da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz),

sendo este o BLH brasileiro, estendendo-se até 1985, quando se deu a ruptura

dos moldes originais e a construção de um novo modelo, utilizado até os dias

atuais (Almeida, 1999). Por meio da Portaria do Ministério da Saúde n.º 322

(1988), que regulamentou e implementou seu funcionamento, com normas e

regras sanitárias e de higiene, os BLH, além de servirem como pontos de coletas

de leite, distribuem leite humano de qualidade certificada e vêm a ser uma

ferramenta importante para diminuição da mortalidade infantil e desmame precoce
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(Maia et al., 2006). Hoje o país administra a Rede Brasileira de Banco de Leite

Humano (rBLH-BR), referência mundial, que conta com 223 BLH e 213 pontos de

coleta, sendo a maioria na região Sudeste do país (90 BLH e 82 pontos de coleta)

(Fiocruz, 2021).

A declaração de proteção, promoção e suporte do aleitamento materno,

intitulada Declaração de Innocenti (1990), vem a ser outro marco mundial na luta

pelo alcance do cumprimento das normas da OMS e melhores práticas voltadas

para a amamentação. Tal declaração foi elaborada e adotada por líderes de

organizações governamentais e defensores da amamentação de todo o mundo,

no encontro “Breastfeeding in the 1990s: a global initiative”, organizado pela

OMS/Unicef com apoio da United States Agency for International Development

(AID) e da Swedish International Development Authority (SIDA), em Florença, na

Itália (1990).

Embasada nas estratégias anteriores e criada pela OMS (1991), a Iniciativa

Hospital Amigo da Criança (IHAC) surge para implementar os passos para o

sucesso da amamentação, com o foco em resgatar o direito das mulheres em

aprender e a praticar a amamentação. Estudos mostraram que, em 2016, 10%

dos nascimentos globais ocorreram em IHAC, variando de 35% na Europa a 5%

na África, sendo 15% na América Latina e Caribe (OMS, 2017; OPS, 2016). No

Brasil, em 2016, havia 324 hospitais credenciados, com queda para 317 em 2019

(Brasil, 2019). O estudo de Lamounier et al. (2019) relata que hospitais

credenciados como IHAC apresentam índices de amamentação superiores aos

dos hospitais não credenciados, entretanto o número de hospitais IHAC no Brasil,

comparado com outros países, é considerado baixo. Ainda no Brasil, estudo

mostrou outros impactos positivos advindos dessa estratégia, como a redução de

4,2% das mortes neonatais tardias, atribuídas ao aumento das taxas de

prevalências de amamentação precoce proporcionada pela IHAC. Além disso, por

meio da promoção da amamentação em menores de 6 meses, a IHAC contribuiu

potencialmente para diminuir em 3,5% as mortes por todas as causas e em 4,2%

as mortes por infecção (Silva et al., 2018).
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Em 1991, a World Alliance for Breastfeeding Action (WABA) lançou a

Semana Mundial de Amamentação, que acontece entre 11 a 7 de agosto, ação de

mobilização social de grande relevância. Para tanto, a cada ano são lançados

materiais de divulgação, traduzidos em 14 idiomas, com o tema adaptado para

cada país e adequando a intenção à sua realidade (Sociedade Brasileira de

Pediatria, 2020). No Brasil, as Normas para Comercialização de Alimentos para

Lactentes (NCAL) — adaptação do Código Internacional de Comercialização de

Substitutos do Leite Materno às necessidades brasileiras — tiveram sua primeira

revisão, melhorando aspectos de rotulagem e assumindo a denominação de

Norma Brasileira para Comercialização de Alimentos para Lactentes (NBCAL). A

aprovação da NBCAL em 1992 representou um marco para a história da

amamentação no país, pois regulamenta a promoção comercial e o uso

apropriado dos alimentos que estão à venda como substitutos ou complementos

do leite materno, bem como de bicos, chupetas e mamadeiras (Brasil, 2017).

No tocante às políticas públicas voltadas para o aleitamento materno, o

Brasil é referência para outros países, com uma legislação altamente avançada e

um arcabouço de estratégias de promoção, proteção e apoio a amamentação

(Brasil, 2009). Passo importante foi elencado desde a criação do Programa

Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno (PNIAM), em 1981. Este propôs a

implantação do alojamento conjunto nas maternidades, início precoce da

amamentação, não oferta de água e leite artificial nas maternidades, criação de

leis sobre creches no local de trabalho da mãe e o aumento do tempo de licença-

maternidade (Brasil, 1991). A Constituição de 1988, que trouxe também marcos

importantes, como a instituição da licença-maternidade de 120 dias à mulher

trabalhadora e o direito ao pai a cinco dias de licença-paternidade, além de

assegurar, ainda, às mulheres privadas de liberdade o direito de permanecer com

seus filhos durante o período de amamentação. Atualmente, houve a prorrogação

da licença-paternidade por mais 15 dias, para empregados de empresas cidadãs

(Brasil, 1991; Brasil, 2016).

Seguiram-se, no decorrer dos anos, outros programas e lançamentos.

Entre os mais importantes estão o Programa de Humanização no Pré-Natal, Parto
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e Nascimento (2000) e o Método Canguru (2007), modelo de assistência perinatal

voltado para o cuidado humanizado do recém-nascido de baixo peso (Brasil,

2017).

Além disso, houve a mais recente publicação do Ministério da Saúde,

Bases para a discussão da Política Nacional de Promoção, Proteção e Apoio ao

Aleitamento Materno, com o objetivo principal de aumentar a prevalência do AME

nos primeiros 6 meses de vida e do AM continuado por 2 anos ou mais, com foco

nas articulações e integração entre as relações intersetoriais e interfederativas

das linhas de cuidado voltadas para a amamentação no Sistema Único de Saúde,

uma vez que, mesmo com todas as políticas públicas desenvolvidas até então, as

taxas de AM e AME não são consideradas adequadas (Brasil, 2017). Nesse

mesmo documento, foi realizada uma linha do tempo das principais ações e

estratégias relevantes no âmbito da amamentação no país. Em virtude da

magnitude e da importância de cada ação, o Quadro 2 destaca a maioria desses

acontecimentos, desde 1974 até a atual publicação, sendo este adaptado, por

ano de acontecimentos.

Quadro 4 - Trajetória por ano das ações de promoção, proteção e apoio ao aleitamento
materno no Brasil

1974
Portaria Estadual n.º 99 – Proibição de propaganda, comerciais de
fabricantes e distribuidores, feita por meio de doação de leite em pó às mães
pobres nos hospitais e demais unidades de saúde da SES/PE.

1976
Criação do II Programa Nacional de Alimentação e Nutrição, com o objetivo
de elaborar estratégias capazes de reduzir a desnutrição em crianças
brasileiras.

1979 Reunião da OMS/Unicef para discussão sobre “Alimentação de lactentes e
crianças pequenas”.

1981 Publicação das Portarias n.º 42 e 198, que institui o Grupo Técnico Executivo
do PNIAM

1983
Portaria INAMPS/MS n.º 18, que estabelece as Normas e torna obrigatória a
permanência do bebê ao lado da mãe 24h por dia, através do alojamento
conjunto.

1988

Aprovação pelo CNS da NBCAL.
Portaria do MS n.º 322, que regula a instalação e funcionamento dos BLH.
Constituição Brasileira que promulga o direito da mulher trabalhadora a 120
dias de licença maternidade e o direito ao pai de 5 dias de licença
paternidade e as mulheres privadas de liberdade o direito de permanecer

(Continua)
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com seus filhos durante o período de amamentação.

1990
Portaria n.º 1.390, que institui a Comissão Central de BLH.
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n.º 8.069).

1992
Resolução n.º 31 com item específico sobre Bicos e mamadeiras na NBCAL
1º Hospital Amigo da Criança Instituto de Medicina Integral Prof. Fernando
Figueira – (IMIP) e 1ª Campanha da SMAM no BRASIL.

1994 Portaria SAS/MS n.º 155, que estabelece diretrizes e normas da IHAC.

1996 Portaria GM/ MS n.º 2.415 que determina medidas para prevenção da
contaminação do HIV pelo aleitamento materno.

1999 Portaria MS n.º 50 que institui a Comissão Nacional de BLH.

2000 Portaria GM/MS n.º 693 aprova a Norma de Orientação para Implantação do
Método Mãe Canguru.

2001 Publicação da Portaria MS n.º 2.051 que estabelece os Novos Critérios da
NBCAL.

2002 Portaria GM/MS n.º 698 define a estrutura e as normas de atuação e
funcionamento dos BLH.

2003 Portaria GM/MS nº 1.893 que instituiu o Dia Nacional de Doação de Leite
Humano em 1º de outubro

2006

Lei n.º 11.265 que regulamenta comercialização de alimentos para lactentes
e crianças de primeira infância e Portaria MS n.º 618 que institui o Comitê
Nacional de Aleitamento Materno.
Seminário Nacional de Políticas Públicas em Aleitamento Materno

2007 II Seminário Nacional de Políticas Públicas em Aleitamento Materno.

2008 Lei nº 11.770 sobre os direitos das mulheres, parturientes, puérperas e
famílias e a Portaria GM/MS n.º 2.799 que institui a Rede Amamenta Brasil.

2009 III Seminário Nacional de Políticas Públicas em Aleitamento Materno

2010 Portaria Anvisa n.º 193 e a Nota Técnica Conjunta da Anvisa/MS sobre salas
de apoio à amamentação.

2011
Publicação da Portaria n.º 80 que institui da Iniciativa Hospital Amigo da
Criança.
IV Seminário Nacional de Políticas Públicas em Aleitamento Materno.

2012

Lançamento da Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil noWORLD
NUTRICION.
Portaria n.º 930, que define as diretrizes e objetivos da intenção integrada e
humanizada aos recém-nascidos grave ou potencialmente grave e os
critérios de classificação e habilitação de leitos em Unidades Neonatais no
SUS.

2013
Publicação da Portaria nº 1.920 que institui a Estratégia Amamenta e
Alimenta Brasil
V Seminário Nacional de Políticas Públicas em Aleitamento Materno

2014 Portaria nº 1.153 que incluiu os critérios Cuidado Amigo da Mulher na IHAC

2015
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança Portaria GM/MS nº
1.130
VI Seminário Nacional de Políticas Públicas em Aleitamento Materno

(Continua)
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Decreto nº 8.552 Regulamenta Lei 11265 da NBCAL
Publicação da Lei nº 13.227 Determina como o dia 19 de maio o Dia Nacional
de Doação de Leite Humano

2016 Publicação da Lei nº 13.257, que dispõe sobre o marco legal da Primeira
Infância.

2017

Publicação da Lei nº 13.435, que institui o mês de agosto como o Mês do
Aleitamento Materno – Agosto Dourado
Nota Técnica de procedimentos técnicos para ordenha, manipulação e
administração do leite cru exclusivo da mãe para o próprio filho em ambiente
neonatal
VII Seminário Nacional de Políticas Públicas em Aleitamento Materno
Bases para a discussão da Política Nacional de Promoção, Proteção e Apoio

ao Aleitamento Materno
2019 Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos
Fonte: Adaptado de Brasil, 2017.

O alcance de melhores índices de AME até os 6 meses de vida e da

amamentação continuada é um objetivo comum entre os países, em virtude

principalmente dos benefícios maternos, de saúde da criança e de toda a

sociedade. A prática de amamentar é um direito de toda mãe, e ter o leite materno

como alimento é um direito da criança. Mas o exercício desse direito não depende

apenas da vontade e da decisão da mãe. Por algum motivo, esta prática não é

alcançada. Portanto, todos os esforços e estratégias a favor da amamentação

devem ser seguidos e reformulados constantemente pelos entes envolvidos

(Brasil, 2019).

(Conclusão)
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3 JUSTIFICATIVA

Sabidamente, são diversos os benefícios da amamentação e do AME,

tanto para mãe como para seus filhos, além dos amplos benefícios para a

sociedade, quando se trata em fatores contextuais, ambientais e sociais que

envolvem a amamentação, e da superioridade do leite humano como fonte de

alimento, quando comparado com outros (fórmulas infantis, engrossantes, leite de

vaca e diversos outros líquidos oferecidos aos bebês).

Diversos esforços e políticas públicas foram e estão sendo implementados

mundialmente para que se aumentem os números da amamentação e

amamentação exclusiva no tempo oportuno. Porém, mesmo com todas essas

iniciativas, nem metade das crianças são amamentadas exclusivamente até o

sexto mês de vida, período recomendado pela OMS.

Estudos que tentem revelar o porquê do não alcance das metas

estabelecidas para amamentação e AME, indicando fatores e determinantes que

possam ser trabalhados na sociedade, continuam a ser úteis, mesmo com todo o

arcabouço de literatura que aborda essa temática, uma vez que a sociedade vive

em constante mudança e inserção de novos hábitos, como avanço dos processos

tecnológicos e o acesso desenfreado de informações, geralmente sem

fundamento cientifico.

Há necessidade de estudos, como este, também para reforçar e nortear as

políticas públicas voltadas para a promoção, a proteção e o apoio ao aleitamento

materno, bem como para orientar e fornecer subsídios para leis que apoiem a

mulher desde o seu pré-natal, o parto e, em no caso da mulher trabalhadora, que

propiciem oportunidades para amamentar ou condições adequadas para retirar

seu leite e armazenar no seu local de trabalho para suprir as necessidades de seu

bebê em sua ausência (Sociedade Brasileira de Pediatria, 2020). Assim,

aumentam-se as chances da prática do AME.
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4 OBJETIVOS

4.1 OBJETIVO GERAL

Analisar os determinantes associados ao aleitamento materno exclusivo.

4.2 OBJETIVOS ESPECIFICOS

 Investigar a produção cientifica encontrada na literatura sobre os

determinantes em saúde associados ao aleitamento materno exclusivo.

 Analisar os determinantes em saúde maternos e de recém-nascidos

associados ao aleitamento materno exclusivo em três maternidades do

Espírito Santo.

 Analisar os determinantes sociais de saúde do aleitamento materno

exclusivo no 7º e no 27º dia após o parto.
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5 METODOLOGIA

Para compor os resultados desta tese, utilizaram-se dados de um projeto

maior, intitulado Projeto Viver, um estudo longitudinal, multicêntrico, realizado com

puérperas e recém-nascidos, em três maternidades do Estado do Espírito Santo,

com o objetivo principal de analisar a influência dos determinantes precoces na

morbidade e mortalidade no período perinatal e neonatal nas regiões previamente

selecionadas. O caminho metodológico deste projeto foi escrito em um artigo

separadamente por seus coordenadores (Poton et al., 2022).

O cenário do estudo do Projeto Viver foi o estado do Espírito Santo (ES),

localizado na região Sudeste do Brasil. Ele possui uma população estimada, no

ano de 2020, de 4.064.052 habitantes, sendo o 14º estado mais populoso do país,

com um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,740 em 2010 (IBGE,

2021). Até o ano de 2019, período do início da execução do Projeto, o ES estava

dividido em quatro regiões de saúde (norte, central, metropolitana e sul), sendo as

regiões metropolitana e norte as que compuseram o estudo (Espírito Santo, 2011).

A coleta dos dados foi realizada em duas maternidades da região

metropolitana e em uma maternidade da região norte do ES. Essas instituições

concentram a maior proporção de partos públicos, privados ou por convênio nas

regiões. Na região metropolitana, dos 31.863 nascimentos em 2017, 13,6% (n =

4.336) e 6,3% (n = 2.003) aconteceram nas maternidades públicas e privadas

selecionadas para o estudo, respectivamente, ambas localizadas na capital do

estado, Vitória. A maternidade filantrópica participante do estudo possui 80% dos

seus leitos destinados para atendimentos do Sistema Único de Saúde (SUS). A

maternidade privada faz parte da rede de saúde suplementar. Os outros 80,1%

dos nascimentos ocorreram em 62 maternidades localizadas na mesma região e

em outras do estado (Espírito Santo, 2018).

Na região norte, dos 6.035 nascimentos em 2017, 38,3% (n = 2.309)

ocorreram na maternidade selecionada para o estudo. Esse hospital é filantrópico

e presta serviço para o SUS. Está localizado no município de São Mateus, sede
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na prestação de serviços especializados em saúde para a região norte. Os

demais nascimentos aconteceram em outras 33 maternidades localizadas nessa

região e em outras do estado (Espírito Santo (Estado), 2018).

A saber, em agosto de 2019 foi dado início ao estudo, e as informações

sobre as crianças foram obtidas em três momentos:

 Acompanhamento na maternidade: As três maternidades incluídas no

estudo foram visitadas diariamente, de segunda a segunda, entre 1º de

agosto de 2019 a 16 de março de 2020, para identificar as mulheres que

haviam tido o parto nesse período. Um questionário foi aplicado ainda na

maternidade, após o parto. Os conteúdos incluídos nele foram:

características sociodemográficas, maternas e familiares, história

reprodutiva, saúde pré-concepção, cuidados pré-natal, atenção ao parto e

nascimento. Um formulário específico foi elaborado para o registro dos

óbitos.

 Acompanhamento neonatal precoce: Com sete dias de vida, ao

completar o período neonatal precoce, todas as mães das crianças que

foram entrevistadas na maternidade receberam uma ligação telefônica.

Para evitar perdas no acompanhamento, não havendo contato no primeiro

momento, outras duas novas tentativas eram realizadas em dias e horários

diferentes. Além disso, foram registrados os telefones da mãe e dos

familiares (pai, avôs e tios). Um questionário foi aplicado contendo as

seguintes informações: características demográficas da criança,

orientações educativas, aleitamento materno, imunização, testes de

rastreamento, acompanhamento da criança e saúde mental materna.

 Acompanhamento neonatal: Entrevistas por telefone foram realizadas

quando as crianças completaram 27 dias de vida — período neonatal.

Estratégia semelhante ao acompanhamento anterior foi realizada, para

evitar perdas. Perguntas sobre a saúde mental materna e sobre a saúde da

criança foram registradas em um questionário, que continha, também,

informações sobre aleitamento materno e triagem neonatal.
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Porém, para esta tese, foram desenvolvidas três propostas de artigos. Para

melhor compreensão e organização, a metodologia de cada artigo será descrita a

seguir.

5.1 ARTIGO 1

O primeiro artigo desta tese é composto por um estudo do tipo revisão de

literatura, através de uma revisão de escopo. Ele foi conduzido seguindo as

normas metodológicas do Joanna Briggs Institute (JBI), concomitantemente com

as recomendações do “Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and

Meta-Analyses (PRISMA-ScR) Checklist”. Para esta revisão, realizou-se um

protocolo, com seu registro feito na plataforma Open Science Framework (OSF).

O seu acesso pode ser realizado por meio do seguinte link:

https://doi.org/10.17605/OSF.IO/74MR5.

A amostra final da revisão foi composta por 145 estudos. Para

apresentação dos dados, utilizou-se tabelas. As informações extraídas foram: ano

de publicação, origem/país de origem, continente, tipo de estudo, prevalência do

AME e determinantes.

Para síntese dos resultados, segundo o modelo conceitual sugerido por

Boccolini et al. (2015), as variáveis associadas ao AME foram classificadas da

seguinte forma.

 Distais: características familiares/domiciliares e maternas;

 Intermediárias: características da gravidez e da atenção ao pré-natal;

características da atenção ao parto, maternas durante a internação

hospitalar e do recém-nascido e;

 Proximais: características das nutrizes/família, dos bebês e dos serviços

de saúde.

Os dados extraídos foram incluídos em uma tabela com os determinantes

do AME conforme níveis hierárquicos.
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5.2 ARTIGO 2

Este artigo foi do tipo transversal, multicêntrico, com abordagem

quantitativa. Em sua elaboração, foram utilizados os dados do Projeto Viver,

coletados nas maternidades.

Os critérios de inclusão foram puérperas, sem especificação de idade, e

como critérios de exclusão, óbitos fetais e maternos e/ou que apresentassem

alguma dificuldade de comunicação no momento da coleta.

A amostra do estudo foi tipo censitária e consistiu em 3.438 duplas

mãe/bebê. Os dados coletados nas maternidades foram realizados por meio de

entrevistas, registros em prontuário materno e cartão de acompanhamento do

pré-natal, utilizando questionário elaborado por equipe de coordenadores do

Projeto Viver (ANEXO A).

As variáveis independentes investigadas neste estudo foram:

características sociodemográficas e maternas, pré e pós-natal, do recém-nascido

e da prática do aleitamento materno.

A variável desfecho considerada neste artigo foi o AME antes da alta

hospitalar.

Foi realizada análise descritiva, através de tabelas de frequência com

número e percentual. A relação entre amamentação exclusiva, dados

relacionados à mãe, recém-nascido e pré-natal foi realizada por meio do teste qui-

quadrado. Regressão logística foi útil para avaliar as variáveis que mais

influenciam as mulheres na amamentação exclusiva. O nível de significância

adotado foi de 5%.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres

Humanos da Universidade Vila Velha (CAAE 02503018.0.0000.5064) (ANEXO B).
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A entrevista com as mães foi precedida da assinatura do Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (ANEXO C) pela mãe ou responsável

pela criança, durante a permanência no hospital.

5.3 ARTIGO 3

Para o terceiro artigo elaborou-se um estudo do tipo longitudinal,

multicêntrico, com abordagem quantitativa. Os dados utilizados foram do Projeto

Viver, coletados no 7º e no 27º dia após o parto.

A amostra investigada foi de 2.325 e 1.819 díades mãe/bebê. Com um

percentual de perdas e recusas de 21,7% (n = 506) entre os dois períodos.

A coleta dos dados foi realizada através de inquérito telefônico, por meio de

instrumento de pesquisa, previamente elaborado, no 7º e no 27º dia de vida da

criança (ANEXO D e E). Contudo, visando minimizar as perdas de segmento,

característica deste tipo de estudo, realizava-se o 1º acompanhamento entre o 7º

e o 10º dia de nascimento e o 2º entre o 27º e o 30º dia, por uma equipe treinada

para este fim.

As variáveis independentes investigadas no estudo foram: características

maternas, em ambos os momentos, compostas por faixa etária, situação conjugal,

raça, anos de estudo materno, trabalho materno, renda familiar, condição

socioeconômica segundo a Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa

(ABEP), quantidade de pessoas morando no mesmo domicilio, uso de álcool e/ou

tabaco e uso de drogas ilícitas. Variáveis relacionadas à amamentação,

alimentação e hábitos orais deletérios investigados no 7º e no 27º dia de vida dos

bebês.

Foi realizada análise descritiva dos dados, através de tabelas de frequência

com número e percentual para cada um dos itens do instrumento de pesquisa. As

variáveis que mais influenciam as mulheres na amamentação exclusiva foram
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avaliadas por regressão logística. O nível de significância adotado foi de 5%. O

pacote estatístico IBM SPSS 20 – foi utilizado para esta análise.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres

Humanos da Universidade de Vila Velha (CAAE 02503018.0.0000.5064) (ANEXO

B).
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6 RESULTADOS

6.1 ARTIGO 1

Título: Determinantes em saúde associados ao aleitamento materno exclusivo:

Uma revisão de escopo.

Revista: Revista CEFAC.
Situação: Aceito (ANEXO F)

Tipo de artigo: Artigo de Revisão de Literatura.

RESUMO

Objetivo: mapear os determinantes em saúde associados ao aleitamento
materno exclusivo. Métodos: revisão de escopo realizada seguindo a
metodologia doJBI, concomitantemente com as recomendações do checklist
PRISMA-Extension for Scoping Reviews. A coleta de dados foi realizada nas
bases de dados Medline/PubMed, Lilacs,Cinahl, Scopus e Embase e, para
identificação da literatura cinzenta, utilizou-se a Biblioteca Digital Brasileira de
Teses e Dissertações. A síntese dos resultados foi organizada em três modelos
teóricos: distal, intermediário e proximal. Revisão da Literatura: foram
encontrados 3.998 títulos e, após todas as etapas de seleção, foram incluídos 145
estudos, de diferentes desenhos metodológicos, publicados entre os anos de
2002 e 2022. Foram mapeados como determinantes em saúde associados ao
aleitamento materno exclusivo: escolaridade materna, renda familiar, realização e
número de consultas no pré-natal, orientação e práticas do aleitamento materno,
tempo até a primeira mamada, sexo do recém-nascido, trabalho materno e
licença-maternidade, uso de chupeta e orientações sobre aleitamento materno
exclusivo nos serviços de saúde. Conclusão: os determinantes que podem
facilitar ou dificultar o aleitamento materno exclusivo são extrínsecos e intrínsecos
ao binômio mãe e bebê, e fazem-se necessárias políticas públicas que protejam o
direito de amamentação de qualquer ser humano.
Descritores: Aleitamento Materno; Saúde Materno-infantil; Determinantes Sociais
da Saúde

ABSTRACT

Purpose: to map health determinants associated with exclusive breastfeeding.
Methods: scoping review conducted according to the JBI methodology and
recommendations in PRISMA-Extension for Scoping Reviews. Data were collected
in the MEDLINE/PubMed, LILACS,CINAHL, Scopus, and EMBASE databases and
in the Brazilian Digital Library of Theses and Dissertations for the grey literature.
The results were synthesized and organized into three theoretical models: distal,
intermediate, and proximal. Literature Review: altogether 3,998 titles were found,
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of which 145 were included in the review after all selection stages. They had
various methodological designs and were published between 2002 and 2022. The
following health determinants associated with exclusive breastfeeding were
mapped: maternal educational attainment, family income, attendance to and
frequency of prenatal care, breastfeeding guidance and practices, time until first
breastfeeding, newborn’s sex, maternal employment and maternity leave, pacifier
use, and exclusive breastfeeding guidance at health services. Conclusion:
determinants that can facilitate or hinder exclusive breastfeeding are extrinsic and
intrinsic to the mother and infant. Public policies are needed to protect every
person’s right to breastfeeding.

Keywords: Breast Feeding; Maternal and Child Health; Social Determinants of
Health

INTRODUÇÃO

A Organização Mundial de Saúde (OMS)1 estabeleceu como meta

aumentar as taxas de aleitamento materno exclusivo (AME) nos 6 primeiros

meses de vida para 50% até o ano de 2025. Não obstante os inúmeros esforços

de promoção, proteção e incentivo à amamentação, essas taxas ainda estão

aquém do recomendado.

Entre as medidas já adotadas, a OMS ratifica a importância de quatro

ações principais, a saber: licença-maternidade remunerada de seis meses a todas

as mães trabalhadoras, bem como a instituição de políticas que incentivem a

amamentação no trabalho e em locais públicos; fortalecimento dos sistemas de

saúde; apoio às mães, com aconselhamento sobre AME e a limitação de

divulgação de fórmulas infantis, sendo esta monitorada por órgão competente1,2.

A amamentação exclusiva até os 6 meses de idade e complementada com

alimentos saudáveis até os 2 anos ou mais é altamente defendida. O AME é

sabidamente benéfico para o binômio mãe/bebê, protege os bebês contra todas

as formas de desnutrição, além de proteger as mães contra doenças, como

diabetes e câncer de mama3.

As baixas taxas de AME apresentam impacto direto na economia global,

uma vez que os países perdem mais de 300 bilhões de dólares por ano1 devido à

pouca adesão ao AME. Portanto, estudos que monitorem e guiem os

determinantes ao AME nos diferentes cenários e culturas são primordiais.
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Os determinantes associados ao AME constituem diferentes estudos,

mostrando uma heterogeneidade entre os vários países. O papel da mãe é

indispensável para o sucesso da amamentação, porém este não é de exclusiva

responsabilidade dela. Trata-se de uma responsabilidade coletiva, portanto, de

toda a sociedade4. Ao longo dos anos e com as mudanças pelas quais a

sociedade passa diariamente, os determinantes em saúde podem ter sofrido

possíveis alterações e/ou novos podem ter surgido. Portanto, mapear os

determinantes e compreendê-los pode contribuir para as boas práticas para a

amamentação, o que reforça a necessidade e a importância da elaboração deste

estudo.

Dessa forma, esta revisão de escopo teve como objetivo mapear os

determinantes em saúde associados ao aleitamento materno exclusivo.

MÉTODOS

Protocolo e Registro

Esta revisão de escopo foi realizada seguindo a metodologia Joanna

BriggsInstitute (JBI)5, concomitantemente com as recomendações do “Preferred

Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses (PRISMA-ScR)

Checklist”6. O protocolo foi registrado na plataforma Open Science Framework

(OSF), com acesso pelo seguinte link: https://doi.org/10.17605/OSF.IO/74MR5.

Formulação da questão de pesquisa

Utilizou-se o acrônimo PCC (população, conceito e contexto) para

formulação do objetivo do estudo: P (população)= lactantes e lactentes; C

(conceito)= determinantes em saúde; C (contexto)= aleitamento materno

exclusivo5. A questão norteadora do estudo é: quais são os determinantes em

saúde associados ao aleitamento materno exclusivo no binômio lactante e

lactente?
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Critérios de Inclusão

Participantes (P): esta revisão considerou estudos que incluíram lactantes

e lactentes menores de 24 meses de idade.

Conceito (C): consideraram-se estudos que exploravam determinantes em

saúde do AME. O mapeamento foi subsidiado por uma adaptação do modelo

conceitual de Boccolini7, sendo contemplados para esta revisão os níveis: distal

(características familiares/domiciliares e maternas), intermediário (características

da gravidez e da atenção pré-natal, características do parto e maternas durante a

internação hospitalar e características do recém-nascido) e proximal

(características das nutrizes/família, dos bebês e dos serviços de saúde).

Contexto (C): o contexto desta revisão foi o AME, considerando a

concepção recomendada pela OMS – AME - quando a criança recebe somente

leite, direto da mama ou ordenhado, ou leite humano de outra fonte, sem outros

líquidos ou sólidos, com exceção de gotas ou xaropes contendo vitaminas, sais

de reidratação oral, suplementos minerais ou medicamentos. Contemplaram-se

os cenários dos serviços de saúde, domiciliares ou que consideraram os dados de

bases e inquéritos populacionais1.

Critérios de exclusão

Foram excluídas notícias de jornais, blogs e editoriais e artigos que não

deixaram claros os métodos utilizados ou que apresentaram resultados que não

se alinhavam ao objetivo deste estudo.

Tipos de fonte

Esta revisão de escopo considerou desenhos de estudo de métodos

quantitativos, qualitativos, mistos e revisões. Foi realizada leitura cuidadosa das

listas de referências de todos os estudos e revisões elegíveis para identificar

possíveis estudos adicionais. Consideraram-se estudos primários, teses e

dissertações inéditas, além da “literatura cinza”. As seguintes bases de dados

foram utilizadas: Medline via PubMed, Lilacs, Cinahl, Scopus via Elsevier e
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(Continua)

Embase. Para a identificação da literatura cinzenta, utilizou-se a Biblioteca Digital

Brasileira de Teses e Dissertações do Instituto Brasileiro de Informação em

Ciência e Tecnologia (BDTD). A limitação temporal não foi definida, tendo em

vista a trajetória do conceito vinculado aos determinantes em saúde. Nenhuma

limitação de idioma foi aplicada.

Seleção de dados

A estratégia de busca incluiu termos controlados e palavras-chave

relacionadas aos itens que compõem a estratégia PCC, associados com os

operadores booleanos AND e OR. A estratégia de busca, incluindo todas as

palavras-chave e termos de indexação identificados, foi adaptada para cada fonte

de informação (Quadro 1).

Quadro 1 - Estratégia de busca por base de dados

Medline (((Breast[ti] AND (Feed*[ti] OR milk[ti])) OR Breastfeed*[ti] OR Breastfed[ti])
AND (exclusive*[tiab] OR only[tiab] OR full[tiab])) AND ("associated
factors"[tiab] OR aspect[tiab] OR cause[tiab] OR circumstance[tiab] OR
determinant[tiab] OR "Associated Factor"[tiab]).

Lilacs ((ti:Breast AND ti:(Feed* OR milk)) OR ti:Breastfed* OR ti:Breastfeed* OR
ti:amamanta* OR ti:amamenta* OR ti:aleitamento) AND tw:(exclusiv* OR
only OR full OR apenas OR unicamente OR somente) AND tw:("associated
factors" OR aspect OR cause OR circumstance OR determinant OR
"Associated Factor" OR "fatoresassociados" OR causa OR Circunstancia OR
determinante OR "fatorassociado" OR "factoresasociados" OR "factor
asociado").

CINAHL TI ((Breast AND (feed* OR milk)) OR breastfeed* OR breastfed) AND (AB
((exclusive OR only OR full) AND ("associated factors" OR aspect OR cause
OR circumstance OR determinant OR "Associated Factor")) OR TI
((exclusive OR only OR full) AND ("associated factors" OR aspect OR cause
OR circumstance OR determinant OR "Associated Factor")))

Scopus (((TITLE(Breast) AND (TITLE(Feed*) OR TITLE(milk))) OR
TITLE(Breastfeed*) OR TITLE(Breastfed)) AND (TITLE-ABS(exclusive*) OR
TITLE-ABS(only) OR TITLE-ABS(full))) AND (TITLE-ABS("associated
factors") OR TITLE-ABS(aspect) OR TITLE-ABS(cause) OR TITLE-
ABS(circumstance) OR TITLE-ABS(determinant) OR TITLE-
ABS("Associated Factor"))

EMBASE (((Breast:ti AND (Feed*:ti OR milk:ti)) OR Breastfeed*:ti OR Breastfed:ti)
AND (exclusive*:ti,ab OR only:ti,ab OR full:ti,ab)) AND ('associated
factors':ti,ab OR aspect:ti,ab OR cause:ti,ab OR circumstance:ti,ab OR
determinant:ti,ab OR 'Associated Factor':ti,ab)
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(Conclusão)

BDTD "(Todos os campos:"Aleitamento materno" OR amamentação OR Breastfeed
OR Breastfed OR Breastfeeding E Todos os campos:apenas OR
unicamente OR somente OR exclusivo OR "associatedfactors" OR aspect
OR cause OR circumstance OR determinant OR "Associated Factor" E
Todos os campos:"fatores associados" OR causa OR Circunstancia OR
determinante OR "fator associado" OR "factoresasociados" OR
"factorasociado")"

Extração de dados

No processo de seleção dos estudos para compor a revisão de escopo, os

resultados das buscas foram enviados ao programa Endnote Web8, um

gerenciador de referências, para a remoção de estudos duplicados.

Posteriormente, a seleção dos estudos foi realizada de maneira independente por

dois revisores (ALBS) e (CRSF) por meio da plataforma de seleção Rayyan9.

Inicialmente os artigos foram selecionados após a leitura de título e resumo,

assim os que atenderam aos critérios de elegibilidade, e por consenso dos dois

revisores, foram separados para leitura na íntegra para inclusão ou exclusão na

revisão. As discordâncias na elegibilidade dos estudos foram resolvidas por um

terceiro revisor (PGS), e, no caso de exclusão, foi registrado o motivo em todas as

fases do processo de seleção dos estudos.

Os dados foram extraídos e transferidos para tabelas com as seguintes

informações: ano de publicação, origem/país de origem, continente, tipo de

estudo, prevalência do AME e determinantes.

Síntese dos resultados

Os estudos que compuseram a síntese desta revisão foram elencados em

forma de tabelas e gráfico. As variáveis associadas ao AME foram classificadas,

segundo o modelo conceitual sugerido por Boccolini7. Foram elas: distais

(características familiares/domiciliares e maternas), intermediárias (características

da gravidez e da atenção pré-natal; características da atenção ao parto, maternas

durante a internação hospitalar e do recém-nascido) e proximais (características

das nutrizes/família, dos bebês e dos serviços de saúde).
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Os dados extraídos foram incluídos no Quadro 2, com os determinantes do

AME conforme níveis hierárquicos.

Quadro 2 - Determinantes em saúde associados ao aleitamento materno exclusivo
conforme modelo teórico Boccolini

Distal

Características
familiares ou
domiciliares

Características que envolvem a rede de apoio materno, como
idade e escolaridade paterna, renda familiar, condições de

moradia.

Características
maternas

Características da cor da pele ou raça, idade, escolaridade,
paridade, experiência prévia com amamentação, situação

conjugal.

Intermediário

Características da
gravidez

Estado nutricional materno, desejo pela gravidez, tabagismo,
alcoolismo, atenção pré-natal, realização de pré-natal e número

de consultas, informações sobre aleitamento materno,
participação em grupo de pré-natal, financiamento do pré-natal.

Características de
atenção ao parto

Nascer em Hospital Amigo da Criança ou com Banco de Leite
Humano, financiamento da maternidade, orientações em
aleitamento materno, práticas em aleitamento materno.

Características
maternas durante a
internação hospitalar

Intenção de amamentar, tipo de parto, tempo até a primeira
mamada, aleitamento materno exclusivo na alta hospitalar.

Características do
recém-nascido

Peso ao nascer, idade gestacional, intercorrências imediatas
após o parto, sexo do recém-nascido.

Proximal

Características das
nutrizes /família

Trabalho/licença-maternidade, cansaço e indicadores
emocionais, conhecimento sobre aleitamento materno exclusivo,

dificuldades em amamentar, convivência e apoio familiar,
cuidador da criança.

Características dos
bebês Idade, saúde, uso de chupeta.

Características dos
serviços de saúde

Tipo de financiamento da atenção primária em saúde, tipo de
unidade básica, satisfação das mães com apoio recebido do

serviço, orientações sobre aleitamento materno,
acompanhamento em uma unidade básica amiga da

amamentação.
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REVISÃO DA LITERATURA

Seleção dos estudos

Foram encontradas 3.988 referências, sendo 3.400 nas bases eletrônicas

Cinahl (n=1.036), Embase (n=597), Lilacs (n=336), Medline (n=332), Scopus

(n=1.099) e 598 registros identificados na literatura cinzenta, através da BDTD.

Após a triagem, foram excluídos estudos por duplicidade (2.871) e pela análise de

título e resumo (2.595). Sendo assim, procedeu-se à leitura na íntegra de 276

artigos para análise de elegibilidade, selecionados ao final 145 artigos (Figura 1).

Figura 1 - Fluxograma do processo de seleção dos estudos incluídos na revisão de
escopo seguindo as recomendações do PRISMA-ScR6, 2023
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= 3400)
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E Artigos de texto completo a serem
avaliados quanto à elegibilidade

(n = 276)

Artigos de texto completo
excluídos na elegibilidade (n
= 133)
Artigos completos
indisponíveis (n = 2)
Artigos sem clareza quanto
aos métodos utilizados (n =
34)
Artigos com resultados
diferentes do objetivo da
revisão (n = 97)

IN
C
LU

SÃ
O

Estudos incluídos na revisão
(n = 145)
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Características dos estudos

Dos 145 (APÊNDICE) estudos selecionados para compor esta revisão de

escopo, 42% (61) foram oriundos da América do Sul e, do continente africano,

26% (38). Quanto ao tipo de estudo, 56% (81) eram do tipo transversal e 30% (43)

de coorte. Quanto a prevalência de AME 37% (54) dos estudos encontraram uma

taxa de AME de 31 a 50% (Tabela 1).

Tabela 1 - Características dos estudos sobre os determinantes em saúde associados ao
aleitamento materno exclusivo, 2023

Variáveis Número de Estudos %
Continente
África 38 26
América (Central) 5 3
América (do Norte) 3 2
América (do Sul) 61 42
Ásia 24 17
Europa 7 5
Oriente médio 7 5
Tipo de estudo
Transversal 81 56
Coorte 43 30
Caso-controle 4 3
Revisões (Integrativa e
sistemática-com ou sem
metanálise)

8
5

Análise multinível 3 2
Qualitativo 3 2
Método misto 3 2
Prevalência de aleitamento materno exclusivo
0 a 30% 45 31
31 a 50% 54 37
51 a 90% 26 18
Não avaliaram 5 4
Não descreveram 15 10
Legenda: % percentual

Os estudos incluídos na revisão foram publicados entre 2002 e 2022

(Figura 2). Essa produção científica distribuiu-se assimetricamente na última

década, com um ápice de publicação no ano de 2021, com 16 estudos.
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Figura 2 - Distribuição por ano de publicação dos artigos selecionados
para a revisão de escopo, 2023

Evidências individuais dos determinantes associados ao aleitamento
materno exclusivo

O mapeamento dos determinantes em saúde no AME é observável na

Tabela 2. A escolaridade materna (n=48) no modelo distal foi o determinante

predominante nos estudos investigados, seguido por trabalho materno e licença-

maternidade (n = 46) no modelo proximal.
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Tabela 2 - Determinantes em saúde associados ao aleitamento materno exclusivo
encontrados na revisão de escopo, 2023

MODELO DISTAL MODELO INTERMEDIÁRIO MODELO PROXIMAL

Características
familiares ou
domiciliares

n Características da
gravidez

N Características das

Nutrizes /família
n

Renda familiar 36 Realização de pré-natal
e número de consultas

16 Trabalho materno e licença-
maternidade

46

Condições de moradia 10 Informações sobre
aleitamento materno

10 Conhecimento sobre AME 19

Rede de apoio 8 Atenção pré-natal 5 Dificuldades em amamentar 13
Escolaridade paterna 2 Desejo pela gravidez 4 Convivência e apoio familiar 11
Idade paterna 0 Estado nutricional

materno
3 Cansaço e indicadores

emocionais
8

Características maternas Participação em grupo
de pré-natal

1 Cuidador da criança 0

Escolaridade 48 Tabagismo 1 Característica dos bebês
Idade materna 37 Alcoolismo 0 Uso de chupeta 27
Paridade 25 Financiamento do pré-

natal
0 Idade 21

Situação conjugal 10 Características de atenção
ao parto

Saúde do bebê 6

Experiência prévia com
amamentação

7 Orientações em
aleitamento materno

3 Característica dos serviços de
saúde

Cor da pele ou raça 1 Práticas em
aleitamento materno

3 Orientações sobre aleitamento
materno

9

Financiamento da
maternidade

1 Tipo de financiamento da
atenção primária em saúde

6

Nascer em Hospital
Amigo da Criança ou
com BLH

0 Tipo de unidade básica 4

Características maternas
durante a internação

hospitalar

Satisfação das mães com
apoio recebido do serviço

2

Tempo até a primeira
mamada

17 Acompanhamento em
Unidade Básica Amiga da
Amamentação

0

Tipo de parto 15
Intenção de amamentar 9
AME na alta hospitalar 1
Características do recém-

nascido
Sexo do recém-nascido 10
Peso ao nascer 5
Idade gestacional 1
Intercorrências
imediatas após o parto

0

Legenda: BLH=Banco de Leite Humano; AME=Aleitamento materno exclusivo; n=número
de estudos

Entre os estudos incluídos nesta revisão de escopo, houve publicações

sobre AME oriundas dos seis continentes, em sua maioria da América do Sul. Os

estudos nos países subdesenvolvidos discorrem sobre como os determinantes

sociais e econômicos podem facilitar ou dificultar o AME10-12 e os associam à

baixa prevalência de AME, identificada nesta revisão em 50%. O ano de 2021 foi

predominante no quantitativo de estudos, ano marcado pela pandemia causada
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pelo coronavírus. Isso impactou negativamente vários aspectos envolvendo o

aleitamento materno, assim como a adesão ao AME, o que ratifica a necessidade

de produção científica na temática13. Os determinantes em saúde predominantes,

protetores ou fatores de risco, são indicadores importantes para o alcance das

metas estabelecidas pela OMS1 para o alcance da melhora dos índices de AME.

Por meio do modelo de determinantes do AME7, é possível investigar quando e

como esses fatores interferem no processo. No mapeamento dos determinantes

em saúde do AME representado pelo modelo de Bocollini7, justifica-se a sua

importância devido à diversidade de cenários que envolvem o aleitamento

materno, à necessidade de sua discussão conforme o determinante do modelo a

que pertence, se distal, intermediário ou proximal.

Modelo Distal

A escolaridade, variável apontada nas características maternas, foi

predominante em relação a todos os determinantes mapeados. Nos estudos

desta revisão, ela foi apontada como facilitador do AME; na Arábia saudita10,

evidenciou-se que uma mãe com pelo menos sete anos de escolaridade tem duas

vezes mais chances em AME do que outra com menos tempo de instrução; na

Etiópia11, mães com, no mínimo, ensino médio apresentam 3,86 mais chances de

praticar AME, e, no Brasil, há uma melhor adesão ao AME na região Sul do país

em decorrência da presença de maior escolaridade nessa região entre as

mulheres12. Ainda que visto como um fator facilitador, em países em

desenvolvimento, o melhor nível de instrução e consequente elevação da

formação e alcance de melhores cargos no trabalho e menos tempo na residência

resultam em uma acelerada transição urbana sem apropriada rede de apoio e

políticas públicas que protejam a mãe e seu bebê, podendo ocorrer uma

diminuição da prática de AME nesses países10. Ainda assim, o aumento do

conhecimento capacita as mães a resistirem a práticas e pressões que as

exponham a risco de desmame precoce, pois uma maior instrução faz com que

elas valorizem melhores práticas no desenvolvimento da criança, como o AME.

Sendo assim, reitera-se a necessidade de que este cenário seja visualizado em

sua amplitude, com oferta de educação de qualidade e igualdade no acesso às

oportunidades no mercado de trabalho11,12,14.
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Vislumbrar esse cenário em sua integridade representa compreender que a

renda familiar, relacionada às características familiares ou domiciliares do modelo

distal nesta revisão, mostrou ser um determinante que pode dificultar o AME. Num

total de 36 estudos, 18 mostraram essa variável como sendo um fator de risco

para o AME. Na atualidade, a mulher que possui menor escolaridade,

desconhecimento dos benefícios da amamentação, baixa renda familiar, reduzido

apoio e dificuldade de acesso à assistência à saúde, associados ao fato de estar

inserida no mercado de trabalho que não tem preparo para apoiá-la no pós-parto,

tem mais chances de desmame precoce12,14-16.

No Brasil, identificou-se que a baixa renda familiar elevou em 1,22 a

chance de cessação do AME, demostrando que as desigualdades sociais como

as que envolvem questões econômicas impactam diretamente as condições em

saúde materna e infantil17. No entanto, outros estudos evidenciam a baixa renda

como fator protetor para o AME, justificando tal assertiva com base no fato de que

o leite materno muitas vezes é o único alimento disponível para consumo de

bebês em países pobres10,11.

Um estudo realizado no Peru também identifica a variável baixa renda

como fator protetor para o AME. No entanto, destaca que, embora o país tenha

atingido 70% do AME recomendado pela OMS, tem características de baixa renda

e escolaridade predominantes e que, pelo fato de essa prevalência acontecer de

formas variadas nas suas diferentes regiões, devem-se analisar as diferenças

regionais e culturais dessa prevalência18.Os autores salientam que a avaliação

quanto à oferta de AME não deve se restringir a percentuais, é preciso analisar a

qualidade de vida do binômio mãe e bebê para maior sucesso da amamentação.

Modelo Intermediário

Na perspectiva intermediária do modelo em AME, em relação às

características da gravidez, a realização e o número de consultas no pré-natal

foram determinantes apontados em 16 estudos e como principais fatores a

realização de pré-natal classificado como oportuno, a possibilidade de educação

em saúde e orientações sobre AME.

O acolhimento é o momento ideal para fortalecer o vínculo com a unidade

de saúde e realizá-lo com qualidade pode garantir que a mãe seja protagonista do

seu momento de aleitamento materno, optando por fazê-lo15. A realização de, no
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mínimo, seis consultas mostrou associação positiva com AME12,19. Iniciá-lo no

primeiro trimestre gestacional, com orientações e educação em saúde sobre

aleitamento materno, é fator protetor12.

No que concerne à atenção ao parto, verificou-se que as orientações sobre

aleitamento e as práticas voltadas ao aleitamento materno foram os

determinantes mais investigados. Os estudos enfatizaram que a falta de

orientação ou conhecimento deficiente sobre amamentação contribuem de forma

significativa para o desmame precoce20,21. Estudos que identificaram as práticas

da amamentação relacionadas ao sucesso ou não do AME relataram que as

mães que exercitam as boas práticas do aleitamento materno são mães mais

propensas a praticar a amamentação exclusiva. Entre estas estão mães com

conhecimento correto sobre o colostro, AME e com escores mais altos de

percepção para benefícios do aleitamento materno22,23. Esses determinantes

estão significativamente associados à atuação dos profissionais de saúde que

acompanham essa fase da vida da mulher, desde o início da gravidez até o pós-

parto. Todo contato com essa mulher no serviço de saúde é uma oportunidade de

orientar sobre o aleitamento materno e seus benefícios, não só mediante

informação, mas principalmente por meio da implementação de ações que

envolvam a gestante e sua família24.

Quanto às características maternas referentes ao período de internação

hospitalar, o que estabeleceu a amamentação exclusiva foi o tempo até a primeira

mamada, tendo sido este determinante associado ao AME em 17 estudos desta

revisão. Vários estudos apontam o sucesso da amamentação exclusiva associado,

entre outros determinantes, ao início do aleitamento materno até uma hora após o

parto12,22,25. Esta é uma estratégia sugerida pelo Fundo das Nações Unidas para a

Infância em conjunto com a OMS, quando instituíram o Hospital Amigo da Criança,

cuja iniciativa recomenda dez passos para o sucesso da prática do aleitamento

materno. Entre esses, no quarto passo, recomenda-se que se coloque o lactente

em contato com a mãe imediatamente após o parto, durante pelo menos uma

hora26.

Essa prática, infelizmente, ainda não é realizada amplamente. Estudo

realizado no Brasil mostrou que a amamentação precoce ficou aquém do

recomendado pela OMS, ainda que a instituição cenário da investigação seja
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considerada um Hospital Amigo da Criança. O estudo ainda revelou que os

principais fatores associados à amamentação na primeira hora de vida foram o

parto normal, que tinha enfermeiro prestador de assistência ao parto, e o contato

pele a pele entre mãe e bebê27.

Quanto às características dos recém-nascidos, a variável mais explorada

foi o sexo do bebê, investigada em dez estudos. Três desses estudos mostraram

uma associação positiva entre a variável sexo feminino e a prática do AME28-30, e

um estudo evidenciou que as lactentes têm mais chances de interrupção precoce

do AME do que lactentes do sexo masculino17. Assim, observa-se que,

semelhantemente a resultados de outros estudos7,28, ainda não se tem um

consenso sobre qual sexo do recém-nascido determina o AME. Isso decorre do

fato de este determinante envolver diferente fatores, entre eles, fatores culturais e

familiares, como a crença de que os recém-nascidos do sexo masculino têm um

maior apetite, o que justificaria uma maior ingestão de alimentos do que os do

sexo feminino, sugestionando a mãe a introduzir alimentos complementares

precocemente. Ressalta-se que outros estudos devem ser realizados para

explicar melhor esse fenômeno28.

Modelo Proximal

Em relação aos determinantes do modelo proximal, o trabalho materno e a

variável licença-maternidade foram os determinantes mais contundentes

associados ao AME nesse nível proximal, e ocuparam a segunda colocação entre

determinantes no modelo geral de Bocollini7, detectados em 46 estudos.

Diferentes artigos apontaram que o trabalho da mãe fora de casa é a principal

causa de interrupção do AME antes dos 6 meses de idade do bebê29,31-33. Estudo

na Etiópia mostrou também que as mulheres donas de casa apresentam maior

probabilidade de alcançar as metas para o AME do que as mulheres em emprego

formal.

Essa associação se explica pelo fato de que as mães desempregadas ou

donas de casa têm um tempo maior para ficar no domicílio com seu bebê do que

as mulheres que trabalham fora. Porém, algumas ações devem ser consideradas

para que estas últimas tenham disponibilidade e suporte para se manterem em

casa e, no caso do retorno ao trabalho, apoio para amamentação nesse

ambiente34. Alguns exemplos podem ser citados, como licença-maternidade
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remunerada de até seis meses e existência de salas de amamentação nos locais

de trabalho17. Tais ações são uma forte estratégia na proteção da amamentação

exclusiva para as mães inseridas no mercado de trabalho formal35.

Ainda com referência aos determinantes mais próximos ao AME, quanto às

características dos bebês, a prática do uso de chupeta foi um determinante

contundente encontrado nesta revisão de escopo, caracterizado como uma

associação negativa à amamentação exclusiva, identificado por 27 estudos. Tal

fenômeno também foi encontrado em outros estudos20,21,36.

Estudo de coorte, realizado com o objetivo de investigar a relação entre o

desmame precoce e o uso de chupeta mostrou que a interrupção precoce do

AME e o uso de chupeta aumentam gradativamente com a elevação da idade do

bebê. A pesquisa apontou que, no quarto mês, mais da metade dos bebês já

haviam desmamado e faziam uso de chupeta37. Essa prática é desencorajada

pela OMS na publicação “Dez Passos para o Sucesso do Aleitamento Materno”. A

OMS também enfatiza a importância de aconselhar as mães sobre o uso e os

riscos de mamadeiras, bicos e chupetas38. Essa associação também precisa ser

mais bem investigada, uma vez que vários outros contextos, maternos,

fisiológicos, familiares, estão envolvidos nesse fenômeno.

Em relação às características referentes aos serviços de saúde, poucos

foram os estudos que investigaram esses determinantes, porém, entre os

investigados, a variável orientações sobre aleitamento materno nesses ambientes

foi o determinante mais frequente associado positivamente ao AME, encontrado

em nove estudos. Tal relação foi encontrada também em estudo realizado na

Etiópia, mostrando que as mulheres que recebem orientações sobre

amamentação nas unidades de saúde têm duas vezes mais chances de

amamentar exclusivamente25.

Já em estudo desenvolvido na China22, relacionado às informações sobre

aleitamento materno nas unidades de saúde, traz outro determinante importante,

que é a não sugestão de alimentação com fórmulas infantis por parte dessas

unidades e outras fontes. O estudo mostrou que as mães que não receberam

essas informações apresentaram maior probabilidade de praticar o AME. A

comercialização das fórmulas infantis preocupa as organizações que trabalham

em prol da amamentação, como a OMS, que reforça que os serviços de saúde
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devem, além de outras normas, cumprir plenamente o Código Internacional de

Comercialização de Substitutos do Leite Materno, que traz como um de seus

objetivos a nutrição segura e adequada dos bebês. Esta deve acontecer por meio

de ações de proteção e promoção da amamentação, assegurando o uso

apropriado dos substitutos do leite materno somente quando forem de extrema

necessidade, com base principalmente em orientações adequadas38.

Como limitações do estudo, ainda que abrangente, observa-se que

documento de políticas públicas e anais de eventos não foram identificados na

seleção, também estudos de países desenvolvidos sobre a temática foram

escassos, o que pode ter contribuído para que estudos relevantes não tenham

sido incluídos. Sendo assim, para minimizar viés, foi realizada busca em uma

amplitude de bases, com a possibilidade de maior número possível de artigos

para leitura na íntegra para texto completo realizada por duas pesquisadoras e,

quando necessário, houve a participação de uma terceira para decisão, a fim de

minimizar possíveis perdas. Ressalta-se, ainda, que a avaliação de qualidade de

estudo quanto a rigor científico não foi realizada por não ser característica de uma

revisão de escopo, sugerindo, assim, estudos futuros com os determinantes

mapeados em outras metodologias.

CONCLUSÃO

Esta revisão de escopo mapeou determinantes em saúde do AME em

várias realidades continentais, predominando estudos realizados na América do

Sul, em países com várias facetas sociais e econômicas que dificultam o AME. Na

perspectiva do modelo em amamentação utilizado nos determinantes distais,

verificou-se que a ausência de ou o pouco acesso à escolaridade, variável

predominante, e a baixa renda impactam negativamente o AME. Os

determinantes intermediários como realização e número de consultas de pré-natal,

orientação e práticas de AME no pré-natal, tempo até a primeira mamada são

ações que cabem aos profissionais de saúde e são possíveis de ser efetivadas

com qualidade na prática, facilitando as chances de realização prolongada desse

aleitamento.
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Não houve consenso sobre o papel do sexo do bebê no AME, presente nos

estudos mapeados, necessitando, portanto, de estudos que melhor relacionem

essas duas variáveis. No modelo proximal, as variáveis trabalho materno e a

licença-maternidade compuseram o segundo determinante mais presente no

modelo. Evidenciou-se também o papel da mulher pós-inserção no mercado de

trabalho sem a devida rede de apoio. Os outros determinantes, como uso de

chupeta e orientações sobre aleitamento materno, também foram identificados.

Portanto, os determinantes que podem facilitar ou dificultar o AME são

extrínsecos e intrínsecos ao binômio mãe e bebê. Fazem-se necessárias políticas

públicas que protejam o direito de amamentação de qualquer ser humano no

mundo.
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6.2 ARTIGO 2

Título: Determinantes maternos e de recém-nascidos associados ao aleitamento

materno exclusivo em maternidades do Espírito Santo.

Revista: Revista de Enfermagem Atual In Derme.

Situação: Publicado (Anexo G).
Tipo de artigo: Artigo original.

RESUMO

Objetivo: Analisar os determinantes em saúde maternos e de recém-nascidos
associados ao aleitamento materno exclusivo em três maternidades do Espírito
Santo. Método: Estudo do tipo transversal, multicêntrico, com dados do estudo
Projeto Viver. Amostra foi composta por 3.438 duplas mãe/bebê. A relação entre o
aleitamento materno exclusivo praticado nas maternidades, dados relacionados à
mãe, recém-nascido e pré-natal foi realizada através do teste qui-quadrado.
Regressão logística foi utilizada para avaliar as variáveis que mais influenciam as
mulheres na amamentação exclusiva. O nível de significância adotado foi de 5%.
Resultados: O aleitamento materno exclusivo antes da alta hospitalar foi de
85,2%. O aleitamento materno na primeira hora de vida não foi praticado por
91,2% e 75,4% das mulheres não participaram de atividade educativa durante o
pré-natal. À regressão logística, mulheres menores de 19 anos e bebês nascidos
com peso normal e a termo apresentam maiores chances de praticar a
amamentação exclusiva ainda na maternidade. Conclusões: O cumprimento das
políticas públicas em prol da amamentação deve ser espelhadas na necessidade
de garantir o suporte econômico e social para que a amamentação exclusiva
alcance as metas estabelecidas pela OMS.

Palavras-chave: Aleitamento Materno; Recém-Nascido; Determinantes Sociais
da Saúde.

ABSTRACT

Objective:To analyze the determinants of maternal and newborn health
associated with exclusive breastfeeding in three maternity hospitals in Espírito
Santo. Method: Cross-sectional, multicenter study, with data from a larger study
called ProjetoViver. The sample consisted of 3,438 mother-infant pairs. The
relationship between exclusive breastfeeding practiced in maternity hospitals, data
related to the mother, newborn and prenatal care was performed using the chi-
square test. Logistic regression was used to assess the variables that most
influence women in exclusive breastfeeding. The significance level adopted was
5%. Results: Exclusive breastfeeding before hospital discharge was 85.2%.
Breastfeeding in the first hour of life was not practiced by 91.2% and 75.4% of
women did not participate in educational activities during prenatal care. In logistic
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regression, women under 19 years of age and babies born with normal weight and
at term are more likely to practice exclusive breastfeeding while still in the
maternity ward. Conclusion: The fulfillment of public policies in favor of
breastfeeding must be mirrored in the need to guarantee economic and social
support so that exclusive breastfeeding reaches the goals established by the WHO.

Keywords: Breast Feeding; Infant; Social Determinants of Health.

RESUMEN

Objetivo: Analizar los determinantes de la salud materna y neonatal asociados a
la lactancia materna exclusiva en tres maternidades de Espírito Santo. Método:
Estudio transversal, multicéntrico, con datos de un estudio mayor denominado
Projeto Viver. La muestra estuvo compuesta por 3.438 parejas madre-hijo. La
relación entre la lactancia materna exclusiva practicada en las maternidades, los
datos relacionados con la madre, el recién nacido y el control prenatal se realizó
mediante la prueba de chi-cuadrado. Se utilizó regresión logística para evaluar las
variables que más influyen en las mujeres en la lactancia materna exclusiva. El
nivel de significación adoptado fue del 5%. Resultados: La lactancia materna
exclusiva antes del alta hospitalaria fue del 85,2%. La lactancia materna en la
primera hora de vida no fue practicada por el 91,2% y el 75,4% de las mujeres no
participó de actividades educativas durante el prenatal. En la regresión logística,
las mujeres menores de 19 años y los bebés nacidos con peso normal ya término
tienen más probabilidades de practicar la lactancia materna exclusiva mientras
aún están en la sala de maternidad. Conclusiones: El cumplimiento de las
políticas públicas a favor de la lactancia materna debe reflejarse en la necesidad
de garantizar el apoyo económico y social para que la lactancia materna exclusiva
alcance las metas establecidas por la OMS.

Palabras clave:Lactancia materna; Recién nacido; Los determinantes sociales de
la salud.

INTRODUÇÃO

As políticas em saúde para a saúde materno infantil evidenciam o

Aleitamento Materno Exclusivo (AME) como fundamental para saúde

biopsicossocial da criança fortalecendo vínculo e repercutindo consequentemente

na saúde da mulher. AME é o ato de amamentar exclusivamente com leite

materno até os 6 meses da criança, sem oferta de nenhum outro líquido ou

alimento, e ainda que se apresente seus benefícios, vários são os determinantes

que afetam a sua adesão1.



72

Os ganhos com o AME são claros, tanto para mães como para bebês, a

citar o menor risco de câncer de mama e de ovário, diabetes mellitus tipo 2, além

de prolongar a amenorreia lactacional. O impacto da amamentação exclusiva

também, são importantes na diminuição do risco de mortalidade infantil2.

A fase neonatal é considerada um período delicado na vida do recém-nascido e

das mães, no qual as mulheres estão mais suscetíveis às dificuldades na

amamentação3. Estudo recente mostrou que diferentes fatores podem levar ao

desmame precoce, como fatores psicológicos, dificuldades em amamentar,

fissura mamilar, mastite, introdução precoce de leite industrializado, o uso de

chupeta e mamadeira, entre outros3.

As taxas de AME no mundo são baixas e impactam na economia global

com prejuízos a longo prazo a saúde da criança. A Organização Mundial em

Saúde (OMS), no intuito de fortalecer e incentivar a AME estabelece iniciativas

prioritárias para aumentar as taxas existentes em 50% para os próximos dois

anos, até 2025, na tentativa de melhores indicadores na saúde materno-infantil4.

No cenário nacional, no Acre na Amazônia, um estudo aponta que o estado

apresenta um risco de diminuição nas taxas de AME pelas puérperas, uma vez

que a presença de 95% de AME na alta, pode se reduzir para até 16% em seis

meses a adesão dessas mesmas mulheres5. Na Bahia um estudo com 381

crianças pós-alta hospitalar, aponta fatores culturais como uso de chupeta e

mamadeira como risco para AME6. Ainda que existentes, há necessidade de

estudos que caracterizem os determinantes nas diversas regiões do país por sua

dimensão e particularidades regionais.

Esses determinantes são multifatoriais e podem facilitar ou dificultar a

decisão da mulher se amamenta ou não amamenta e/ou por quanto tempo essa

amamentação perdurará, envolvendo macro aspectos como cultura e economia,

ou individuais como a presença de rede de apoio, justificando assim a

necessidade de se investigar os vários cenários e realidades que circundo a

pratica do AME7.

Assim, o objetivo deste estudo foi analisar os determinantes em saúde

maternos e dos recém-nascidos associados ao aleitamento materno exclusivo em

três maternidades do Espirito Santo.
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MÉTODOS

Estudo transversal, multicêntrico, que utilizou dados do “Projeto viver”, o

qual teve início em 2018 na cidade de Vitória/Espirito Santo, região Sudeste do

Brasil8. A população envolve puérperas recrutadas em três maternidades da

cidade no período de agosto de 2019 a março de 2020, a escolha do local de

pesquisa ocorreu considerando alguns aspectos: apresentar maior número de

partos, está localizada em uma região que oferte serviços de saúde e possuir uma

cobertura pelo Sistema Único de Saúde (SUS) maior que 80% e/ou ser 100%

particular ou conveniada à saúde suplementar.

Como critério de inclusão: ser puérpera, sem especificação de idade, e

exclusão, óbitos fetais e maternos, ou que apresentasse alguma dificuldade de

comunicação que dificultasse a coleta. A amostra censitária consistiu em 3.438

duplas mãe/bebê.

Para coleta de dados foi elaborado um manual de orientação sobre o

preenchimento dos instrumentos de coleta de dados e durante reuniões semanais,

toda a equipe foi previamente treinada. Os hospitais foram visitados diariamente

para atualização dos nascimentos. Os dados coletados na maternidade, foram

realizados por meio de entrevistas, registros em prontuário materno e cartão de

acompanhamento do pré-natal.

As variáveis independentes investigadas neste estudo foram:

Características sociodemográficas e maternas: faixa etária, situação

conjugal, raça, escolaridade, trabalho materno, renda familiar, condição

socioeconômica segundo os critérios sugeridos pela Associação Brasileira de

Empresas de Pesquisa (ABEP), que se refere à um critério de classificação

referente ao poder aquisitivo das famílias e a quantidade de moradores no

domicilio.

Características pré e pós-natal: realização de 6 ou mais consulta de pré-

natal, tipo de financiamento do serviço de saúde, número de gestações, número

de partos, participação em atividade educativa, orientação sobre amamentação

na maternidade e experiência prévia de amamentação.
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Características do recém-nascido: sexo do bebê, peso ao nascer, idade

gestacional, contato pele a pele na sala de parto, acompanhante durante

internação e tipo de financiamento do serviço do local de parto.

Características da prática do aleitamento materno: aleitamento materno na

primeira hora de vida, aleitamento materno exclusivo e alimentação complementar.

Para a variável AME antes da alta hospitalar, considerou-se o conceito da OMS1,

quando o recém-nascido recebe somente leite, direto da mama ou ordenhado, ou

leite humano de outra fonte, sem introdução de outros líquidos ou sólidos.

Foi realizada análise descritiva, através de tabelas de frequência com

número e percentual. A relação entre amamentação exclusiva, dados

relacionados à mãe, recém-nascido e pré-natal foi realizada através do teste qui-

quadrado. Regressão logística foi útil para avaliar as variáveis que mais

influenciam as mulheres na amamentação exclusiva. O nível de significância

adotado foi de 5%.

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres

Humanos da Universidade de Vila Velha (CAAE 02503018.0.0000.5064) e pelos

Comitês de Ética em Pesquisa com Seres Humanos das maternidades envolvidas

(CAAE 02503018.0.3001.5065 e 02503018.0.3002.5061).

RESULTADOS

Este estudo foi constituído por uma amostra de 3.438 duplas mãe/bebê

antes da alta hospitalar. Das características maternas, 70,1% estavam na faixa

etária de 20 a 34 anos, vivendo com o companheiro (81,6%), pertencentes a

condição socioeconômica B (37,1%) e C (39,8%) conforme a classificação ABEP

(Tabela 1).
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Tabela 1 - Características sociodemográficas maternas, Vitória, ES, 2023
Característica Número Percentual
Faixa etária
Até 19 anos 428 12,4
20 a 34 anos 2410 70,1
35 anos ou mais 600 17,5
Situação conjugal
Vive com companheiro 2806 81,6
Não vive com companheiro 423 12,3
Não declarado 209 6,1
Raça/cor
Branca 926 26,9
Parda 1692 49,3
Preta 645 18,8
Amarela 29 0,8
Indígena 4 0,1
Não declarado 142 4,1
Anos de estudo
Até 4 anos 33 1,0
5 – 8 anos 377 11,0
9 – 11 anos 795 23,1
12 anos ou mais 1824 53,1
Não declarado 409 11,8
Trabalha
Sim 1780 51,8
Não 1627 47,3
Não declarado 31 0,9
Renda familiar
Até 1 Salário mínimo 797 23,2
Entre 1 e 2 Salário mínimo 843 24,5
Entre 2 – 3 Salários mínimo 595 17,3
Entre 3 – 4 Salários mínimo 239 7,0
Entre 4 – 5 Salários mínimo 271 7,9
Mais 5 Salários mínimo 345 10,0
Não declarado 348 10,1
Condição Socioeconômica
Classe A 531 15,4
Classe B 1277 37,1
Classe C 1367 39,8
Classe D 212 6,2
Classe E 9 0,3
Não declarado 42 1,2
Pessoas morando no domicílio
0 a 3 1437 41,8
4 a 6 1781 51,8
7 ou mais 128 3,7
Não declarado 92 2,7
Total 3438 100,0
Fonte: Dados do estudo, 2023.

Aos hábitos maternos, em relação à variável “familiar que mora com você

fuma” 82,1% (2,822) responderam que não, “fumou durante a gestação” 93,7%
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(3,222) declaram que não. Quanto ao “uso de bebida alcoólica durante a

gestação”, 89,9% (3,058) não fizeram uso, assim como em relação a “usou

drogas ilícitas durante a gestação”, em sua maioria não consumiram 94,6%

(3,251), e quanto a se “sofreu violência durante gestação” 97,5% (3,351) informou

que não.

Quanto as características dos recém-nascidos, 52% nasceram do sexo

feminino, com peso normal (95,5%), a termo (92,0%), contato pele a pele com as

mães após o nascimento ainda na sala de parto (55,6%) (Tabela 2).

Tabela 2 - Características relacionadas aos recém-nascidos, Vitória, ES, 2023
Característica Número Percentual
Sexo
Masculino 1649 48,0
Feminino 1789 52,0
Peso ao nascer
Normal 3283 95,5
Baixo peso 155 4,5
Idade gestacional
Prematuro 140 4,2
A termo 3194 92,9
Pós Termo 12 0,3
Não declarado 92 2,6
Contato pele a pele na sala de parto
Sim 1913 55,6
Não 1316 38,3
Não declarado 209 6,1
Durante internação mãe ou familiar ficou 24h com
bebê
Sim 2260 65,7
Não 86 2,5
Não declarado 1092 31,8
Tipo de serviço no acompanhamento do bebê
Particular/Plano 1259 36,7
Sistema Único de Saúde 2112 61,4
Não declarado 67 1,9
Fonte: Dados do estudo,2023.

As variáveis relacionadas a assistência pré e pós-natal (Tabela 3), 87,7%

realizou de seis ou mais consultas pré-natal e mais da metade não participou de

atividade educativa (75,4%).
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Tabela 3 - Características relacionadas à assistência pré e pós-natal, Vitória, ES, 2023
Características Número Percentual
Realização de pré-natal com 6 consultas
Sim 3015 87,7
Não 423 12,3
Serviço utilizado
Particular/Plano 1345 39,1
Sistema Único de Saúde 2050 59,6
Não declarado 43 1,3
Número de gestações
Nenhuma 1159 33,7
Uma 1113 32,4
Duas a quatro 664 19,3
Cinco ou mais 52 1,2
Não declarado 460 13,4
Número de partos
Nenhum 1161 33,8
Um 1112 32,3
Dois a quatro 663 19,3
Cinco ou mais 42 1,2
Não declarado 460 13,4
Participou de atividade educativa
Sim 783 22,8
Não 2593 75,4
Não declarado 62 1,8
Recebeu orientação sobre amamentação na
maternidade
Sim 2998 87,2
Não 389 11,3
Não declarado 51 1,5
Experiência de amamentação anterior
Sim 1612 46,9
Não 1173 34,1
Não declarado 653 19,0

Fonte: Dados do estudo,2023.

Em relação às características relacionadas ao AME, a taxa ainda na

maternidade foi de 85,2%. Sobre o aleitamento materno na 1º hora de vida,

este foi realizado por 8,8% (229) das mães e não realizado em 91,2% (2,366) e

tem-se um n=844 de não declarados. Quanto aos bebês que tiveram que

realizar alimentação complementar, a maioria foi por uso de fórmula

industrializada 45,5% (178), seguido por leite humano mais fórmula

industrializada 43,2% (169) e 11,3% (44) com leite humano, tendo um n=81

não declarado.

A análise de regressão logística simples foi usada para determinar a

prática do AME e as variáveis maternas, identificando oito variáveis com p
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<0,25. Essas variáveis foram incluídas na análise de regressão logística

múltipla, onde a variável faixa etária apresentou significância estatística,

evidenciando que mulheres com até 19 anos (OR ajustado=1,683; IC95%:

1,08-2,62) apresentam maiores chances de praticar o AME na maternidade,

quando comparadas com mulheres de 20 anos ou mais (Tabela 4).

Tabela 4 - Regressão logística entre aleitamento materno exclusivo na maternidade e
dados maternos

Características Sem AME Com AME P OR OR ajustadoN % N %
Faixa etária
Até 19 anos 50 12,8 340 87,2 0,021 1,209 1,683

1,082 – 2,62020 anos ou mais 422 15,1 2373 84,9
Situação conjugal
Com
companheiro 376 14,4 2232 85,6 0,749 1,139 1,061

0,739 – 1,523Sem
companheiro 62 16,1 323 83,9
Raça
Branca 113 13,3 739 86,7 0,401 1,200 1,127

0,853 – 1,489Não branca 341 15,5 1858 84,5
Anos de estudo
Até 11 anos 173 15,3 956 84,7 0,496 1,117 1,097

0,840 – 1,43312 anos ou mais 233 13,9 1439 86,1
Trabalha
Sim 227 13,8 1413 86,2 0,330 2,789 1,141

0,875 – 1,489Não 243 16,0 1280 84,0
Renda familiar
Até 2 SM 259 16,8 1281 83,2 0,246 1,300 1,197

0,884 – 1,622Mais 2 SM 180 13,5 1157 86,5
Condição Socioeconômica
AB 229 13,8 1435 86,2 0,288 1,211 1,167

0,878 – 1,550CDE 241 16,2 1247 83,8
Uso de drogas
Sim 81 17,0 395 83,0 0,510 1,215 1,117

0,803 – 1,553Não 391 14,4 2318 85,6
AME – Aleitamento Materno Exclusivo; p – p valor; OR – odds ratio; SM – Salários
Mínimos.
Fonte: Dados do estudo,2023.

A Tabela 5 revela que os recém-nascidos com peso normal tem 3,492

mais chances de praticar o AME na maternidade dos que os recém-nascidos

de baixo peso (OR ajustado=3,492; IC 95%: 2,228–5,472) e os recém-nascidos

à termo apresentam 2,391 mais chances de AME dos que os prematuros (OR

ajustado=2,391; IC 95%: 1,502–3,805).
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Tabela 5 - Regressão logística entre aleitamento materno exclusivo na maternidade e
dados relacionados ao recém-nascido e assistência pré-natal das mães participantes da

pesquisa

Características Sem AME Com AME p-
valor OR OR ajustadoN % N %

Sexo RN
Feminino 224 14,7 1300 85,3 0,338 1,019 1,119

0,889 – 1,408Masculino 248 14,9 1413 85,1
Peso RN
Baixo peso 53 38,4 85 61,6 0,000 3,911 3,492

2,228 – 5,472Peso normal 419 13,8 2628 86,2
Idade
gestacional
Prematuro 44 33,8 86 66,2 0,000 3,185 2,391

1,502 – 3,805À termo 413 13,8 2570 86,2
Primípara
Sim 158 14,9 904 85,1 0,600 1,036 1,734

0,221 – 13,59Não 246 14,4 1459 85,6
Atividade educativa
Sim 97 13,6 618 86,4 0,113 1,153 1,264

0,946 – 1,690Não 371 15,3 2050 84,7
Orientação AME
Sim 410 14,7 2379 85,3 0,565 1,053 1,106

0,784 – 1,560Não 55 15,4 303 84,6
Experiência anterior de AME
Sim 216 14,2 1300 85,8 0,628 1,046 1,662

0,213 – 12,99Não 159 14,8 915 85,2
AME – Aleitamento Materno Exclusivo; OR – odds ratio; RN – Recém-Nascido.
Fonte: Dados do estudo,2023.

DISCUSSÃO

A prática de AME na maternidade foi predominante na amostra (85,2%),

uma tendência ascendente da amamentação exclusiva no Brasil, como aponta

o Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil - ENANI9. A melhora nas

taxas de AME resultam na intensificação das políticas públicas em prol da

amamentação, com ênfase para o Brasil, principalmente através da Política

Nacional de Promoção, Proteção e Apoio ao Aleitamento Materno10. Além do

crescente número de bancos de leite humano (BLH) nas maternidades públicas

brasileiras, com 228 BLH, 93 bancos estão localizados na região Sudeste11.

Nestes locais, tal qual presente no estado do Espírito Santo, além do objetivo

de doação e coleta de leite humano, as mães também recebem orientações e

assistência profissional qualificada no manejo adequado da amamentação10.
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Os principais determinantes que compuseram este estudo, refletem que a

maioria das mães pesquisadas vivem com companheiro, dado este consoante

com o encontrado na literatura5,12,13. Ser casada ou ter o apoio matrimonial

aumenta as chances de iniciar e manter o AME por mais tempo12. A presença

do companheiro, muitas vezes é a única forma de rede de apoio de muitas

mulheres, sendo este responsável por incentivar e apoiar a mulher à prática de

amamentar13.

Em relação a raça/cor, quase metade se autodeclararam pardas, e ainda

que predomine o AME para essas mulheres, neste estudo não foi associado

estatisticamente as duas variáveis, outrossim, a literatura também se mostra

inconclusiva na investigação dessa causalidade. Há estudo que identifica mães

de cor parda com chances de praticar a amamentação exclusiva5, como

também de não praticar14, assim é identificado uma lacuna importante que

embasa a necessidade de estudos mais robustos, para subsidiar uma

discussão concisa da temática, compreendendo como ela se relaciona no

contexto do AME.

Metade das mães do estudo apresentam maiores níveis de escolaridade,

semelhante ao encontrado em outro estudo14. Mulheres com maiores níveis de

instrução podem, além de receber as orientações pertinentes ao pré-natal,

procurar mais fontes sobre a temática, além de também apresentarem

melhores índices de assiduidade nas consultas do pré-natal14.

Neste estudo, 51,8% são mulheres que trabalham. Porém, não foi

investigado se estas mulheres estavam em licença-maternidade de forma

remunerada, este seria um importante ponto a ser discutido neste contexto,

sendo considerado uma limitação do estudo. Trabalho materno e amamentação

constituem fatores importantes para as políticas públicas em prol do

aleitamento materno, uma revisão de escopo que mapeou estratégias de

promoção, proteção e apoio voltadas para mães lactantes que trabalham e o

seu possível impacto para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável (ODS), mostrou que estas estratégias têm potencial para a atingir

diretamente os ODS voltados para a igualdade de gênero e o empoderamento

feminino, bem como para o trabalho decente e crescimento da economia15.
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A baixa renda familiar menor que dois salários mínimos foi predominante e

assemelhou-se a outro estudo, que aponta renda inferior a este valor em 43%

da sua amostra16, resultando em menor adesão ao AME nessa população17.

Comparativamente, uma maior renda pode estar relacionada com um maior

tempo de AME, mas esse mesmo poder aquisitivo aumenta o acesso ao uso de

fórmulas infantis17. Neste estudo, esta variável não foi um determinante

associado ao AME praticado na maternidade.

A investigação voltada para os hábitos maternos, mostrou que quase em

sua totalidade, as mães pesquisadas não fumam, não ingeriam bebidas

alcóolicas, não faziam uso de drogas ilícitas e não sofreram nenhum tipo de

violência, aspectos considerados positivos neste estudo. Neste contexto, um

estudo identificou o risco de 1,66 vezes de interrupção de AME antes dos 6

meses em mães que fumam18. Além do prejuízo à saúde da mãe e do bebê, o

fumo durante a gestação aumenta o risco da não amamentação, além de que

mães que param o fumo nesse período têm o risco de voltar a fumar antes dos

6 meses da criança, interrompendo a amamentação19. Assim, é importante

ressaltar em momentos de educação em saúde, os malefícios desses hábitos

na vida das mães e dos bebês, bem como no manejo da amamentação.

Quanto a realização de pré-natal e número de consultas, 87,7% das

mulheres deste estudo compareceram em seis ou mais consultas, um

importante determinante para o sucesso do AME, seguindo o recomendado

pelo Ministério da Saúde brasileiro, quanto a periodicidade de consultas no pré-

natal20. Outro estudo também revelou um percentual elevado de realização de

pré-natal, com mais de 95% das usuárias, onde dessas 56,7% realizaram sete

ou mais consultas21. A realização do pré-natal é um momento importante no

período gestacional, uma vez que neste momento é oportunizado diferentes

ações, como a realização de exames no tempo oportuno, imunização,

atividades educativas, orientações sobre a importância da amamentação, entre

outros20. Portanto, ainda existe a necessidade de mais estudos que englobem a

temática, assim sugere-se a realização de estudos com abordagem qualitativa,

para que se consiga capturar a percepção das mães acerca da qualidade da

atenção ao pré-natal na rede básica de saúde.
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Quanto ao tipo de financiamento da assistência ao pré-natal, a maioria das

mães recorreram ao SUS para realizar seu acompanhamento. Estudo no Brasil,

teve como objetivo analisar os números de AME em hospitais públicos, mostrou

uma prevalência ascendente da adesão ao AME, respectivamente nos anos de

2001 a 2015 (47% a 73%) e apontou as politicas públicas elaboradas pelo SUS,

que antecederam esse período, como um importante fator para este aumento,

somado a mudanças reais nos serviços de saúde, desde a atenção primária até

o serviço hospitalar público22.

A participação em atividade educativa durante o pré-natal, não fez parte da

realidade deste estudo, caracterizando 75,4% da amostra, dado semelhante

encontrado em estudo no Maranhão13. Este ponto é discutível, principalmente

em relação a assistência prestada, uma vez que a adesão ao pré-natal foi alta,

devendo-se ter uma reflexão sobre a qualidade ou realização de educação em

saúde nos locais estudados.

A experiência anterior de amamentação foi presente em 46,9% das

mulheres pesquisadas. Ter mais de um filho pode ser considerado um fator

protetor da amamentação, pela experiência prévia vivenciada e a segurança

quanto a como realizar a amamentação e com menos dúvidas que possam

interferir nesse processo23. Este dado fornece elementos para a promoção da

saúde que compreendam que as necessidades educativas devem considerar

as características específicas das mães, e não generalizar suas demandas de

informação.

Quanto as características dos recém-nascidos deste estudo, a maioria

nasceu do sexo feminino, com peso normal, à termo e tiveram contato pele a

pele com a mãe na sala de parto. Estudo realizado em uma coorte de

nascimento em Rio Branco-AC, também identificou dados semelhantes, como

bebês nascidos do sexo feminino, que não nasceram prematuramente e com

peso normal5. O sexo do bebê é uma variável que apresenta influência na

amamentação, e o sexo feminino pode estar associado a maior prevalência de

amamentação exclusiva24. Uma possível explicação para este achado pode

estar relacionada a percepção de que os bebês do sexo masculino não são

saciados somente com o leite materno e/ou de que mamam mais que as

meninas, assim levando as mães a introduzirem outros alimentos
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precocemente25. Portanto, as equipes de saúde precisam cada vez mais

elucidarem este tópico, de que o leite materno é a principal fonte de alimento

para o bebê até os 6 meses, independentemente de ser menina ou menino.

A prática do contato pele a pele entre bebê e mãe na sala de parto esteve

presente em mais da metade da amostra. Dado semelhante encontrado em

estudo realizado na Bahia, onde identificou uma maior prevalência de

aleitamento materno na primeira hora de vida, naqueles bebês que foram

levados a mãe logo após o parto26. Estudo de revisão de literatura concluiu que

a equipe de enfermagem tem um papel fundamental para que esta prática

ocorra26.

Em relação a amamentação dos recém-nascidos, uma grande maioria não

foram amamentados na primeira hora de vida e os que não estavam em

amamentação exclusiva, 45,5% receberam fórmula industrializada como

alimentação na maternidade.

O percentual de aleitamento materno na primeira hora de vida no Brasil é

de 62,4%9. A amamentação na primeira hora de vida, pode relacionar-se a alta

escolaridade materna, ação educativa durante o pré-natal, contato pele a pele

logo após o parto, ficar em alojamento conjunto e nascimento em Hospital

Amigo da Criança26. Portanto, torna-se primordial identificar a não ocorrência

dessa prática, oportunizando ambientes favoráveis para que esta

amamentação precoce aconteça e ambos estejam aptos para esta prática.

Ressalta-se, que mesmo diante da não amamentação na primeira hora de vida,

a prática do AME antes da alta hospitalar apresentou um resultado satisfatório,

enfatizando a importância do suporte multiprofissional, com ênfase no

profissional de enfermagem e as boas práticas da amamentação dentro das

maternidades, uma vez que estes profissionais atuam diretamente na

promoção da amamentação, compartilhando conhecimentos e práticas às

mulheres e seus familiares, contribuindo diretamente para a promoção da

saúde e qualidade de vida de puérperas e recém-nascidos28. Outro ponto

importante a ser citato, são as atividades exercidas pelos BLH dentro das

maternidades, pois a presença deste, repercute de forma positiva na saúde

materno infantil, pois caracteriza uma forte estratégia na promoção da



84

amamentação e do apoio ao aleitamento de recém-nascidos que não podem

receber o leite direto da mama da mãe29.

Dos recém-nascidos que não estavam em AME, 45,5% receberam fórmula

industrializada e 43,5% receberam leite materno e fórmula infantil. A questão

da introdução precoce de outros alimentos, pode acontecer por crenças

culturais como “ter leite fraco” e também devido à demora na “descida do leite”7.

A oferta da fórmula infantil pode ser considerada como um fator de risco para o

AME30.

A regressão logística revelou que neste estudo, as mães de até 19 anos

apresentaram mais chances de praticar o AME na maternidade. A alta adesão

ao pré-natal neste estudo, pode justificar este achado, uma vez que esta

relação vai de encontro com o encontrado na literatuta25. A considerar que uma

gravidez nessa faixa etária é descrita como gravidez na adolescência, um

estudo que investigou a adesão ao AME por mães adolescentes, mostrou que

o aconselhamento, o apoio a estas adolescentes e o acompanhamento

profissional fazem a diferença no sucesso da amamentação31. A faixa etária da

mãe no contexto da AME é de suma importância, uma vez que alguns

extremos, como mães adolescentes, que é o caso do estudo em questão,

podem ser responsáveis pela adesão ou não do AME.

Já a relação entre a amamentação exclusiva na maternidade e as variáveis

dos recém-nascidos e voltadas para o pré-natal, revelou que os bebês de peso

normal e nascidos a termo foram associados ao AME após o nascimento. No

Paraná, as principais características que tiveram associadas a maior

prevalência de AME foram de bebês nascidos com o peso adequado12. Outro

estudo, na Etiópia, identificou relação entre o peso e AME, a maioria da

amostra do estudo que estava em AME eram de bebês nascidos com peso

normal25. Um estudo observacional detectou que os bebês nascidos com baixo

peso ao nascer e prematuros são os que mostram mais dificuldades e sinais

indicativos de problemas durante a amamentação, quando comparado aos

bebês nascidos a termo, mesmo após a saída da maternidade, reiterando a

importância da consulta puerperal no tempo adequado, afim de prestar

diferentes orientações e condutas voltadas ao AME32.
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Em controvérsia, estudo que avaliou o desmame precoce em uma área

rural não encontrou relação entre bebês nascidos a termo e o desfecho

principal33. Já em outro estudo, os recém-nascidos a termo, tiveram maiores

chances de praticar a amamentação exclusiva do que as suas contrapartes12.

Complementando, a importância de nascer a termo e com peso adequado, um

estudo realizado com bebês nascidos prematuros e em unidades de terapia

intensiva, revelou que a maioria dos bebês que estavam em aleitamento

materno misto, ou seja, recebendo leite materno e fórmula industrializada,

devido principalmente a produção de leite insuficiente, sendo esta não uma

condição aceitável para introdução de outros alimentos, que não o leite

materno34.

Neste tocante, vem ser primordial o empoderamento das mães em relação

as indicações clínicas aceitáveis para introdução de fórmulas infantis, bem

como o incentivo a prática do AME pelos profissionais de saúde que assistem

estas mulheres. Para tanto, essa expectativa da mulher ser protagonista no

amamentar, requer que os determinantes evidenciados sejam abordados em

políticas públicas eficientes, que tenham perspectivas que determinantes

intrínsecos e extrínsecos à mulher, são existentes.

CONCLUSÕES

A prevalência de AME nas maternidades investigadas foi satisfatória. Os

determinantes em saúde associados ao AME antes da alta hospitalar foram a

idade materna até 19 anos e bebês nascidos com peso normal e a termo. A

adesão ao AME por mães de até 19 anos, foi um determinante contrário ao

encontrado na literatura, entretanto, ter peso normal e a termo estão presentes

em outras realidades nacionais e internacionais, principalmente em cidades

com melhores estruturas e implantação das políticas públicas já existentes.

Esses determinantes evidenciados e o percentual de AME identificado, podem

subsidiar outras realidades do país, espelhando a necessidade de garantir

através de políticas públicas o suporte econômico e social para que a

amamentação exclusiva alcance as metas estabelecidas pela OMS.
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6.3 ARTIGO 3

Título: Determinantes sociais de saúde e aleitamento materno exclusivo: um

estudo longitudinal.

Revista: Saúde e Sociedade.
Situação: Submetido (Anexo H).
Tipo de artigo: Artigo original.

RESUMO

Objetivo: analisar os determinantes sociais de saúde do aleitamento materno
exclusivo no 7º e no 27º dia após o parto.
Método: Estudo longitudinal, multicêntrico, com abordagem quantitativa realizado
com puérperas e recém-nascidos, em três maternidades do estado do Espírito
Santo no período de agosto de 2019 a janeiro de 2020. A amostra foi composta
por 2.325 e 1.819 binômios mãe/bebê no 7º e no 27º dia, respectivamente. A
análise dos dados foi do tipo descritivo, através de tabelas de frequência com
número. As variáveis que mais influenciam as mulheres na amamentação
exclusiva foram avaliadas por regressão logística.
Resultados: Permaneceram em AME 80,7% no 7º dia e 79,2% no 27º dia após o
parto. Os determinantes encontrados no primeiro momento foram: situação
conjugal, fazer uso de álcool e/ou tabaco, não uso de drogas ilícitas, peso ao
nascer e dificuldades ao amamentar. No segundo momento, foram: idade materna,
idade gestacional e também dificuldade ao amamentar.
Conclusão: Os determinantes do AME no 7º dia após o parto foram ter
companheiro, uso de álcool e/ou tabaco, não uso de drogas ilícitas e o peso
normal ao nascer. Já no 27º dia após o parto, apresentaram-se como
determinantes: ter até 19 anos de idade e nascer a termo. Não ter dificuldades ao
amamentar esteve presente em ambos os momentos.

Descritores: Aleitamento materno; Determinantes Sociais de Saúde; Recém-
nascido.

INTRODUÇÃO

O aleitamento materno exclusivo (AME) nos primeiros 6 meses de vida é

considerado a alimentação mais completa para o recém-nascido, pois fornece

toda a energia, as vitaminas e os minerais de que o lactente necessita. Após esse

período, ainda há a necessidade de continuar com a amamentação até pelo

menos os 2 anos de idade, mesmo após a introdução de alimentos sólidos, pois

apresenta-se como a forma de proteção mais econômica e eficaz contra a
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mortalidade infantil, doenças diarreicas, infecções respiratórias, alergias e outros

agravos, além de ser fator protetor contra câncer de mama materno e promover

um melhor desenvolvimento orofacial da criança (Brasil, 2019; Nascimento, 2020;

Rollins et al., 2016).

O Estudo Nacional de Alimentação e Nutrição Infantil (ENANI) 2019

mostrou que, apesar do progresso do Brasil na amamentação, menos da metade

das crianças de 0 a 6 meses estavam sendo amamentadas exclusivamente

(45,7%) (UFRJ, 2021). Esse dado contraria a meta global apresentada na Agenda

2030 de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, cuja proposta é chegar a

pelo menos 50% de AME nos primeiros 6 meses de vida até 2025 e 70% até 2030

(Silva, 2018). Além disso, a prevalência de aleitamento materno continuado no

primeiro ano de vida (entre crianças de 12 a 23 meses) no país foi de 43,6%,

sendo a duração mediana do AME de três meses, de acordo com o ENANI 2019

(UFRJ, 2021).

São diversos os fatores relacionados à escolha de não amamentar ou

interromper precocemente o aleitamento. Estudos sugerem que condições como

a obesidade ou sobrepeso prévios, baixa escolaridade, cesariana, percepção de

leite materno insuficiente, doença materna, recusa do leite, retorno ao trabalho ou

escola, doença do lactente e fatores culturais influenciam diretamente essa

decisão (Fang et al., 2020; Nkoka et al., 2019; Shi et al., 2021).

Diante disso, é importante ter conhecimento dos fatores sociais que

determinam a saúde do lactente e da mãe. Assim, teóricos como Dahlgren e

Whitehead descrevem os determinantes sociais de saúde como fatores

relacionados com as condições de vida e de trabalho da população que

influenciam seu estado de saúde. O modelo descrito por eles é amplamente

utilizado, justamente por abordar as relações entre os fatores sociais e a saúde

individual e coletiva (Dahlgren; Whitehead, 2007).

Além desse entendimento mais amplo sobre os determinantes sociais da

saúde, numa tentativa de entender mais a fundo os fatores que atravessam o

aleitamento, o Lancet Breastfeeding Series Group, a partir de uma revisão

sistemática, propôs um modelo conceitual para identificar os componentes de um

ambiente propício para a amamentação, classificando os determinantes em três

categorias: 1) estruturais; 2) ambientais; e 3) individuais. Essa estrutura fornece
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uma base teórica para explorar os determinantes específicos da amamentação

em diferentes contextos socioculturais (Rollins et al., 2016; Shi et al., 2021).

Apesar da grande quantidade de estudos sobre os DSS do AME, poucos

tratam sobre a adesão do AME no 7º e no 27º dia após o parto, o que justifica a

questão desta pesquisa: quais os determinantes sociais de saúde do aleitamento

materno exclusivo no 7º e no 27º dia após o parto?

Assim, é imprescindível, para o entendimento das barreiras que

atravessam o AME, identificar quais as nuances desse processo, para que assim

seja possível traçar ações direcionadas às necessidades de cada população.

Desse modo, este estudo tem como objetivo analisar os determinantes sociais de

saúde do aleitamento materno exclusivo no 7º e no 27º dia após o parto.

MÉTODO

Trata-se de um estudo longitudinal, multicêntrico, com abordagem

quantitativa, que utilizou os dados provenientes do Projeto Viver (Poton et al.,

2022). Este foi realizado com puérperas e recém-nascidos, em três maternidades

do estado do Espírito Santo.

A coleta dos dados foi realizada em duas maternidades da região

metropolitana e em uma maternidade da região norte do Espírito Santo. A escolha

das maternidades que compuseram o estudo levou em consideração os seguintes

aspectos: a) as que realizaram mais partos na região; b) estar localizada em uma

das duas regiões de saúde; c) possuir diversidade de atendimento, com

coberturas de 80% a 100% pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e 100% particular

ou conveniada à saúde suplementar.

A população do Projeto Viver corresponde a todas as mães e crianças

nascidas vivas ou que morreram no período perinatal. Elas foram convidadas a

participar do estudo no período de agosto de 2019 a janeiro de 2020, resultando

numa população inicial de 5.369 binômios mãe/bebê.

A amostra do estudo foi do tipo censitária, por contemplar toda a população

de mães de crianças nascidas nas três maternidades que atenderam aos critérios

de seleção, abarcando todo o universo investigado no período de estudo.
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Para a realização deste estudo, a amostra investigada foi composta por

dois momentos: 7º e 27º dias após o parto, contemplando duas amostras de

díades mãe/bebê, com 2.325 e 1.819, respectivamente. Com um percentual de

perdas e recusas de 21,7% (n = 506) entre os dois períodos.

Para captação da amostra do estudo, inicialmente realizou-se uma

entrevista ainda na maternidade, antes da alta hospitalar. Desse momento em

questão, para este estudo, foram utilizadas as variáveis sociodemográficas e

relacionadas ao pré-natal.

As variáveis independentes investigadas no estudo foram: características

maternas, em ambos os momentos, compostas por faixa etária, situação conjugal,

raça, anos de estudo materno, trabalho materno, renda familiar, condição

socioeconômica segundo a Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa

(ABEP), quantidade de pessoas morando no mesmo domicilio, uso de álcool e/ou

tabaco e o uso de drogas ilícitas. Variáveis relacionadas à amamentação:

alimentação e hábitos orais deletérios investigados no 7º e no 27º dia de vida dos

bebês.

A coleta dos dados foi realizada por meio de inquérito telefônico, através de

instrumento de pesquisa, previamente elaborado, no 7º e no 27º dia de vida da

criança. Contudo, visando minimizar as perdas de segmento, característica deste

tipo de estudo, realizava-se o 1º acompanhamento entre o 7º e o 10º dia de

nascimento e o 2º entre o 27º e o 30º dia, por uma equipe treinada para este fim.

ANÁLISE DOS DADOS

Foi realizada análise descritiva dos dados, através de tabelas de frequência

com número e percentual. As variáveis que mais influenciam as mulheres na

amamentação exclusiva foram avaliadas por regressão logística. O nível de

significância adotado foi de 5%. O pacote estatístico IBM SPSS 20 – foi utilizado

para esta análise.

ASPECTOS ÉTICOS
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(Continua)

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres

Humanos da Universidade de Vila Velha (CAAE 02503018.0.0000.5064).

RESULTADOS

Ao todo, foram entrevistadas 2.325 e 1.819 puérperas no 7º e no 27º dia,

respectivamente. A faixa de idade predominante esteve entre 20 e 34 anos, em

ambos os momentos, 69,5% e 68,7% (1.617; 1.249). Dessas, a maioria vive com

companheiro, 82,4% (1.916) e 82,7% (1.504), respectivamente, e 48,7% (1.133;

886) se autodeclararam parda. Em relação aos anos de estudo, 55,7% (1.295) e

58,1% (1.057) estudaram 12 anos ou mais, e 53,8% (1.250) e 56,3% (1.025)

possuíam emprego. A renda familiar predominante foi de até dois salários

mínimos, representando 45,8% (1.065) e 44% (801), dos momentos investigados.

Verificou-se que 39% (907) e 40,2% (732) das amostras do estudo foram

pertencentes à classe socioeconômica B e morando com quatro a seis pessoas

no mesmo domicilio, correspondendo a 51,9% (1.206) e 51,7% (940). Não há

entre os dois momentos significância estatística, ou seja, as amostras dos dois

períodos investigados se equivalem (Tabela 1).

Tabela 1 - Dados relacionados às mães participantes da pesquisa, no 7º e no 27º dia
de vida do recém-nascido

Característica 7º dia 27º dia p-valor
N % N %

Faixa etária
Até 19 anos 270 11,6 204 11,2 0,571
20 – 34 anos 1617 69,5 1249 68,7
35 anos ou mais 438 18,8 366 20,1
Situação conjugal
Vive com companheiro 1916 82,4 1504 82,7 0,973
Não vive com companheiro 268 11,5 206 11,3
Não declarado 141 6,1 109 6,0
Raça
Branca 648 27,9 503 27,7 0,888
Parda 1133 48,7 886 48,7
Negra 433 18,6 342 18,8
Amarela 16 0,7 14 0,8
Indígena 2 0,1 0 0,0
Não declarado 93 4,0 74 4,1
Anos de estudo
Até 4 anos 19 0,8 14 0,8 0,567
5 – 8 anos 224 9,6 158 8,7
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9 – 11 anos 507 21,8 388 21,3
12 anos ou mais 1295 55,7 1057 58,1
Não declarado 280 12,0 202 11,1
Trabalha
Sim 1250 53,8 1025 56,3 0,248
Não 1059 45,5 783 43,0
Não declarado 16 0,7 11 0,6
Renda familiar
Até 1 SM 485 20,9 357 19,6 0,853
Entre 1 e 2 SM 580 24,9 444 24,4
Entre 2 – 3 SM 401 17,2 326 17,9
Entre 3 – 4 SM 172 7,4 139 7,6
Entre 4 – 5 SM 205 8,8 177 9,7
Mais 5 SM 259 11,1 211 11,6
Não declarado 223 9,6 165 9,1
Condição
sócioeconômica
A 381 16,4 317 17,4 0,156
B 907 39,0 732 40,2
C 893 38,4 683 37,5
D 118 5,1 72 4,0
E 5 0,2 0 0,0
Não declarado 21 0,9 15 0,8
Pessoas morando no
domicílio
0 – 3 984 42,3 779 42,8 0,968
4 – 6 1206 51,9 940 51,7
7 ou mais 84 3,6 63 3,5
Não declarado 51 2,2 37 2,0
Total 2325 100,0 1819 100,0
Legenda: SM = Salários mínimos.
Fonte: Dados da pesquisa, 2023.

Permaneceram em AME 80,7% (1.876) no 7º dia e 79,2% (1.441) no 27º

dia. Receberam alimentação complementar 19,3% (449) no 7º dia e 20,8% (378)

no 27º dia. Dentre esses, 86% (197) no 7º dia e 83,4% (307) no 27º dia foram

alimentados com leite humano e fórmula industrializada (Tabela 2). Em relação à

dificuldade em amamentar, 89,1% (1.593) e 78,2% (1815), no 7º e 27º dia, não

apresentaram essa dificuldade (Tabela 2).

Os dados voltados para os hábitos orais deletérios investigados no 7º e no

27º dia após o parto mostraram que 79,6% (1.860) e 73,8% (1.347),

respectivamente, não realizavam sucção digital. No 7º dia, 66,9% (1.561) não

faziam uso de chupeta, prática que diminuía para 57,4% (1.046) no 27º dia. O não

uso de mamadeira foi caracterizado por 91% (2.122) no 7º dia e 76,1% (1.379) no

27º dia (Tabela 2).

(Conclusão)
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Tabela 2 - Dados sobre amamentação, alimentação e hábitos orais deletérios de
bebês participantes da pesquisa no 7º e no 27º dia após o parto

Característica 7 dias após parto 27 dias após parto
No % No %

Aleitamento materno exclusivo
Sim 1876 80,7 1441 79,2
Não 449 19,3 378 20,8
Não declarado 1113 - 1619 -
Alimentação complementar
Fórmula industrializada 32 14,0 61 16,6
Leite humano + fórmula 197 86,0 307 83,4
Leite humano 0 0,0 0 0,0
Não declarado 220 - 10 -
Dificuldade de amamentar
Sim 505 21,8 195 10,9
Não 1815 78,2 1593 89,1
Não declarado 1118 - 1650 -
Sucção digital
Sim 478 20,4 478 26,2
Não 1860 79,6 1347 73,8
Não declarado 1100 - 1613 -
O bebê usa chupeta
Sim 774 33,1 775 42,6
Não 1561 66,9 1046 57,4
Não declarado 1103 - 1617 -
Uso de mamadeira
Sim 209 9,0 434 23,9
Não 2122 91,0 1379 76,1
Não declarado 1107 - 1625 -
Fonte: Dados da pesquisa, 2023.

No que tange ao AME no 7º dia e aos determinantes relacionados às mães,

observou-se na Tabela 3 a presença de relação com a situação conjugal. As

mães com companheiro tiveram maiores chances de manter o AME (OR ajustado

= 1,869; IC 95% = 1,280-2,728) do que as que não têm companheiro. Além disso,

também foi significativa a relação entre o AME e o consumo de álcool e/ou tabaco

e não fazer uso de drogas ilícitas. Revelou-se que as mulheres que consumiam

álcool e/ou tabaco e que não faziam uso de drogas ilícitas tiveram 1,820 e 2,993

mais chances de praticar o AME, respectivamente (OR ajustado = 1,820; IC 95%

= 1,153 – 2,874; OR ajustado = 2,993; IC 95% = 1,249 – 7,172).
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Tabela 3 - Relação entre aleitamento materno exclusivo no 7º dia e dados relacionados
às mães participantes da pesquisa

Característica Sem AME Com AME Sig. OR OR ajustadoN % N %
Faixa etária
Até 19 anos 47 17,4 223 82,6 0,138 1,154 1,441

0,890 – 2,33520 anos ou mais 402 19,6 1653 80,4
Situação conjugal
Com companheiro 359 18,7 1557 81,3 0,001 1,563 1,869

1,280 – 2,728Sem companheiro 71 26,5 197 73,5
Raça
Branca 129 19,9 519 80,1 0,783 1,078 1,043

0,775 – 1,403Não branca 297 18,8 1287 81,3
Anos de estudo
Até 11 anos 138 18,4 612 81,6 0,685 1,066 1,065

0,786 – 1,44312 anos ou mais 251 19,4 1044 80,6
Trabalha
Sim 242 19,4 1008 80,6 0,620 1,006 1,078

0,801 – 1,451Não 204 19,3 855 80,7
Renda familiar
Até 2 SM 213 20,0 852 80,0 0,142 1,100 1,288

0,919 – 1,805Mais 2 SM 192 18,5 845 81,5
Condição Socioeconômica
AB 254 19,7 1034 80,3

0,983 1,047 1,004
0,727 – 1,384CDE 193 19,0 823 81,0

Uso de álcool e/ou tabaco
Sim 53 17,2 255 82,8 0,010 1,175 1,820

1,153 – 2,874Não 396 19,6 1621 80,4
Uso de drogas ilícitas
Sim 14 31,8 30 68,2 0,014 2,026 2,993

1,249 – 7,172Não 411 18,7 1784 81,3
AME= Aleitamento materno exclusivo; OR= odds ratio; SM= Salários mínimos.
Fonte: Dados da pesquisa, 2023.

A regressão logística entre amamentação exclusiva no 7º dia e os dados

voltados para o recém-nascido e a assistência prestada no período do pré-natal

mostrou que as crianças nascidas de peso normal tem 2,526 (OR ajustado=2,526;

IC 95%=1,480-4,313) mais chances de praticar o AME do que as nascidas de

baixo peso, e as mães que não tiveram dificuldades em amamentar apresentaram

2,701 mais chances em manter o AME do que as que passaram por essa

dificuldade (OR ajustado=2,701; IC 95%=2,079–3,561) (Tabela 4).
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Tabela 4 - Relação entre aleitamento materno exclusivo no 7º dia e dados relacionados
ao recém-nascido e à assistência pré-natal

Característica Sem AME Com AME Sig. OR OR ajustado
N % N %

Sexo RN
Feminino 220 20,1 877 79,9 0,390 1,094 1,116

0,869 – 1,432Masculino 229 18,6 999 81,4
Peso RN
Baixo peso 40 38,5 64 61,5 0,001 2,769 2,526

1,480 – 4,313
Peso normal 409 18,4 1812 81,6
Idade gestacional
Prematuro 33 32,7 68 67,3 0,280 2,110 1,378

0,770 – 2,466
A termo 408 18,7 1775 81,3
Primípara
Sim 170 21,1 635 78,9 0,517 1,252 2,030

0,238 – 17,27
Não 211 17,6 987 82,4
Atividade educativa
Sim 100 17,8 461 82,2 0,124 1,139 1,267

0,937 – 1,714Não 343 19,8 1388 80,2
Orientação sobre AME
Sim 395 19,1 1671 80,9 0,268 1,069 1,250

0,842 – 1,856Não 45 20,1 179 79,9
Experiência anterior de AME
Sim 176 16,7 879 83,3 0,620 1,330 1,718

0,202 – 14,62Não 171 21,0 642 79,0
Dificuldade no AME
Sim 169 34,1 327 65,9 0,000 3,086 2,701

2,079 – 3,561Não 258 14,3 1541 85,7
Legenda: RN = Recém-nascido; AME = Aleitamento materno exclusivo; OR = odds ratio.
Fonte: Dados da pesquisa, 2023.
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Tabela 5 - Relação entre aleitamento materno exclusivo no 27º dia e dados relacionados
às mães participantes da pesquisa

Característica Sem AME Com AME Sig. OR OR ajustadoN % N %
Faixa etária
Até 19 anos 34 16,7 170 83,3 0,029 1,353 1,934

1,070 – 3,49520 anos ou mais 344 21,3 1271 78,7
Situação conjugal
Com companheiro 313 20,8 1191 79,2 0,404 1,064 1,209

0,775 – 1,886Sem companheiro 45 21,8 161 78,2
Raça
Branca 121 24,1 382 75,9 0,259 1,330 1,196

0,876 – 1,633Não branca 239 19,2 1003 80,8
Anos de estudo
Até 11 anos 118 21,1 442 78,9 0,459 1,002 1,133

0,814 – 1,57812 anos ou mais 223 21,1 834 78,9
Trabalha
Sim 209 20,4 816 79,6 0,246 1,058 1,211

0,876 – 1,674Não 167 21,3 616 78,7
Renda familiar
Até 2 SM 145 18,1 656 81,9 0,625 1,305 1,097

0,757 – 1,588Mais 2 SM 191 22,4 662 77,6
Condição Socioeconômica
AB 237 22,6 812 77,4 0,269 1,305 1,222

0,856 – 1,746CDE 138 18,3 617 81,7
Uso de álcool e/ou tabaco
Sim 49 20,3 192 79,4 0,231 1,032 1,337

0,831 – 2,149Não 329 20,8 1249 79,2
Uso de drogas ilícitas
Sim 8 22,2 28 77,8 0,777 1,095 1,179

0,378 – 3,672Não 355 20,7 1360 79,3
Legenda: AME = Aleitamento materno exclusivo; OR = odds ratio; SM = Salários
mínimos.
Fonte: Dados da pesquisa, 2023.

Recém-nascidos que nasceram a termo apresentaram 2,284 mais chances

de praticar o AME do que os nascidos prematuramente (OR ajustado = 2,284; IC

95% = 1,184-4,404). E as mães que relataram não ter dificuldade em amamentar

apresentaram 8,827 mais chances de manter o AME no 27º dia após o parto, do

que aquelas que relataram essa dificuldade (OR ajustado = 8,827; IC 95% =

5,983 – 13,02) (Tabela 6).
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Tabela 6 - Relação entre aleitamento materno exclusivo no 27º dia e dados

relacionados ao recém-nascido e à assistência pré-natal

Característica Sem AME Com AME Sig. OR OR ajustadoN % N %
Sexo RN
Feminino 178 21,2 663 78,8 0,819 1,044 1,035

0,769 – 1,394Masculino 200 20,4 778 79,6
Peso RN
Baixo peso 28 31,5 61 68,5 0,545 1,810 1,224

0,636 – 2,357Peso normal 350 20,2 1380 79,8
Idade gestacional
Prematuro 22 28,9 54 71,1 0,014 1,572 2,284

1,184 – 4,404A termo 352 20,6 1359 79,4
Primípara
Sim 123 19,4 510 80,6 0,669 1,062 1,670

0,159 – 17,49Não 189 20,4 738 79,6
Atividade educativa
Sim 93 20,9 352 79,1 0,599 1,009 1,097

0,777 – 1,549Não 280 20,8 1069 79,2
Orientação sobre AME
Sim 352 21,6 1281 78,4 0,081 1,647 1,679

0,939 – 3,003Não 23 14,3 138 85,7
Experiência anterior de AME
Sim 145 17,9 666 82,1 0,588 1,106 1,913

0,183 – 19,99Não 124 19,4 515 80,6
Dificuldade no AME
Sim 114 58,8 80 41,2 0,000 8,475 8,827

5,983 – 13,02Não 228 14,4 1359 85,6
Legenda: RN = Recém-nascido; AME = Aleitamento materno exclusivo; OR = odds ratio.
Fonte: Dados da pesquisa, 2023.

DISCUSSÃO

São muitos os determinantes que atravessam o aleitamento materno

exclusivo influenciando na tomada de decisão das nutrizes em levar essa prática

adiante ou não. A taxa de AME (80,7% e 79,2%) em ambos os momentos

analisados, 7º e 27º dia após o parto, mostrou-se satisfatória. As diferentes

abordagens pró-amamentação que são realizadas no pré-natal podem ter

contribuído para o alcance desses resultados. Estudo mostrou que 87% das mães

realizaram seis ou mais consultas de pré-natal, e uma revisão de escopo, que

analisou os determinantes em saúde do AME, reforçou que o pré-natal e o

número de consultas realizadas nesse período vêm a ser determinantes para o

sucesso do AME (Silva et al., 2023; Silva et al., 2023), além da não dificuldade em
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amamentar (78,2% e 89,1%), presente nos períodos investigados. Este

determinante é trabalhado tanto no pré-natal como, mais intensamente, no

puerpério, por meio principalmente da assistência de enfermagem, na qual se

realizam avaliação das mamas e orientação quanto a possíveis alterações que

possam ocorrer no início da amamentação e como enfrentá-las. Sabe-se que

nenhum tipo anatômico de mamilo pode impedir a amamentação, embora sua

malformação possa dificultar a pega correta por parte do bebê. Essa dificuldade

pode ser revestida por meio de conhecimento cientifico e técnico por parte da

equipe de saúde, bem como do conhecimento em relação ao processo de

lactação (Lustosa et al., 2020).

A situação conjugal das mulheres investigadas foi determinante no AME no

7º dia após o parto. Aquelas que têm companheiro tiveram mais chances de

manter o AME no 7º dia após parto do que aquelas sem a presença dessa rede

de apoio. Este achado corrobora com o encontrado em outros estudos. Na Nigéria,

ao ser investigado sobre a importância da rede de apoio para a amamentação

exclusiva nos primeiros meses de vida do lactente, foi evidenciado que o suporte

do companheiro é determinante para a continuidade dessa prática (Joseph;

Earland, 2019). Assim como também foi significativo no estudo realizado na China

(OR = 1,91) quando o pai e amigos próximos deram suporte no primeiro mês após

o parto (Shi et al., 2021). Este achado reforça que a presença do

marido/companheiro como suporte à mãe e ao recém-nascido colabora para a

prática e manutenção da amamentação exclusiva.

A relação entre o uso de álcool e/ou tabaco e o uso de drogas ilícitas e o

AME no 7º dia após o parto foi determinante neste período. As mães que fazem o

uso de álcool e/ou tabaco e as mães que não fazem uso de drogas ilícitas tiveram

mais chances de manter o AME do que suas contrapartes. Nesse contexto, um

estudo que investigou, no 7º, 15º e 30º dia após o parto, o desfecho da

amamentação com nutrizes usuárias de drogas identificou uma média de AME de

28,8 dias, sendo que as mães usuárias de drogas lícitas ou ilícitas que

continuaram em acompanhamento após o parto mantiveram o AME (Ribeiro e

Fernandes, 2021). A Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e

Obstetrícia (Febrasgo) e o Ministério da Saúde contraindicam a amamentação

quando a mãe está em uso de drogas ilícitas como cocaína, heroína e maconha,
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pois essas e outras drogas podem passar pelo leite da mãe e prejudicar o bebê,

além de alterarem o comportamento cognitivo das mães, representando um risco

para os cuidados necessários com os seus filhos (Febrasgo, 2018; Brasil, 2015).

O consumo de substâncias lícitas e ilícitas no período da amamentação deve ser

reforçado no contexto do pré-natal e puerpério, abordando os prejuízos dessa

prática para o binômio mãe/bebê.

Baixo peso ao nascer e problemas mamilares associaram-se

negativamente com o aleitamento materno exclusivo em um estudo multicêntrico

desenvolvido na China (Fang et al., 2020). Já no estudo em questão, as crianças

nascidas com peso normal tiveram mais chances de manter o AME no 7º dia após

o parto. Portanto, o peso normal ao nascer vem a ser um determinante positivo ao

AME, uma vez que o contrário, o baixo peso dos bebês no nascimento, pode levar

à introdução precoce de fórmulas infantis, sem justificativa clínica aceitável.

Nesses casos, é de suma importância avaliar outras condições, como a pega

correta do bebê ao mamar, avaliação clínica das mamas da mãe, dentre outros

(Lopes et al., 2022).

Estudos identificaram que a amamentação anterior bem-sucedida e o

conhecimento sobre os seus benefícios são fatores que estão associados ao AME,

diferentemente dos achados deste estudo, que não obteve relação entre a

experiência prévia e AME (Shi et al., 2008; Nascimento et al., 2021; Kummer et al.,

2020). No entanto, as mulheres que não tiveram dificuldade na amamentação até

o 7º dia de após o parto tiveram mais chances de manter o AME.

Em relação ao AME no 27º dia após o parto, configurou-se como

determinante significativo a idade materna até os 19 anos. Um estudo recente na

Índia, no entanto, mostrou que a idade materna estava negativamente associada

à amamentação exclusiva (Ribeiro; Fernandes, 2021). Uma associação negativa

entre idade materna e AME também foi encontrada em outro estudo (Fang et al.,

2020). Assim, em relação à idade materna, os dados vão de encontro à literatura,

a qual destaca que mães adolescentes são mais propicias ao desmame precoce.

Porém, os dados encontrados levantam pontos importantes que possam justificar

esse achado, como o papel de uma rede de apoio efetiva, desde o âmbito

hospitalar, familiar, comunitário e, principalmente, da atenção primária à saúde,
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que acolha e forneça assistência especializada a essa mãe adolescente (Kummer

et al., 2020).

Além desses fatores, a idade gestacional apresentou-se como crucial para

o sucesso do aleitamento, visto que crianças que nasceram a termo tiveram mais

chances de manter o AME quando comparadas às de nascimento prematuro (OR

= 1,572). Esse achado é reforçado por outros estudos (Sociedade Brasileira de

Pediatria, 2020; Bruckland et al., 2020; Cohen et al., 2018; Darboe et al., 2023).

O determinante não ter dificuldade ao amamentar foi fator protetor em

ambos os momentos investigados. Nesse determinante, investigaram-se fissuras

mamárias, técnica adequada de amamentação, posição e pega correta, dentre

outros problemas identificados pelas mães. Portanto, conclui-se que as mães

tiveram êxito na assistência prestada tanto na gestação como durante o período

puerperal. Estudos mostraram que o aconselhamento e orientações sobre

amamentação são uma forte estratégia de promoção, proteção e apoio ao

aleitamento materno (Lustosa; Lima, 2020; Buckland et al., 2020).

Dentre as limitações do estudo, pontua-se o quantitativo de mães que

continuaram a responder ao inquérito telefônico no 27º dia após o parto, mesmo

com todas as estratégias para atingir essas participantes, o que reduziu a amostra

para o monitoramento objetivado e o não acompanhamento da amostra

investigada até o sexto mês de vida dos bebês, período sugerido para o AME.

Isso não sendo possível por problemas de contato com as participantes da

pesquisa, que compreendeu o período de pandemia por covid-19.

CONCLUSÃO

Os determinantes do AME no 7º dia após o parto foram: ter companheiro, o

uso de álcool e/ou tabaco, não uso de drogas ilícitas e o peso normal ao nascer.

Já no 27º dia após o parto, apresentaram-se como determinantes: ter até 19 anos

de idade e nascer a termo. Não ter dificuldade ao amamentar esteve presente em

ambos os momentos.
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa se propôs a investigar os determinantes em saúde do

aleitamento materno exclusivo e analisar quais estão presentes no primeiro

mês de vida de recém-nascidos. Para levantar e resgatar os principais

determinantes em saúde da amamentação, realizou-se uma revisão de escopo,

sem filtros de temporalidade e sem limites geográficos ou de idioma. Esta

revisão foi de extrema importância para a construção dos demais artigos desta

tese, mostrando os principais e mais relevantes determinantes da temática.

Foram eles: idade materna, renda familiar, aleitamento materno na primeira

hora de vida, sexo do bebê, trabalho materno e licença-maternidade, o uso de

chupeta e orientações sobre aleitamento materno.

A amostra do segundo estudo foi composta por mulheres com idade

entre 20 e 34 anos, que viviam com companheiro, de raça/cor parda, com 12

anos ou mais de estudos, que trabalhavam, com renda inferior a dois salários

mínimos, de condição sócio econômica classe C e morando com 4 a 6 pessoas

no mesmo domicilio. Em relação aos bebês do estudo, a maioria consiste em

crianças nascidas de sexo feminino, de peso normal, nascidos a termo e que

foram acompanhadas pelo Sistema Único de Saúde. A idade materna menor

que 19 anos, o peso do bebê e a idade gestacional ao nascer, caracterizadas

por bebês nascidos de peso normal e a termo, foram determinantes para o

AME ainda na maternidade.

O terceiro estudo foi composto, em ambos os momentos investigados,

por mulheres de 20 a 34 anos de idade, com companheiro, de raça/cor parda e

negra, com 12 anos ou mais de estudos, que trabalhavam, com renda familiar

de 1 a 2 salários mínimos, de condição socioeconômica B e com comoradia

com 4 a 6 pessoas. O AME foi presente em 80,7% no 7º dia após o parto e

79,2% no 27º dia após o parto. Os bebês, em sua maioria, não tinham hábitos

orais deletérios, como sucção digital, uso de chupeta e mamadeira, em ambos

os momentos investigados. Ter companheiro, o consumo de álcool e/ou tabaco,

não fazer uso de drogas ilícitas e o peso normal ao nascer dos bebês foram
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determinantes ao AME no 7º dia após o parto. Já a idade materna até 19 anos

e nascer a termo foram determinantes ao AME no 27º dia após o parto. Não ter

dificuldade na amamentação foi determinante para o AME em ambos os

momentos investigados.

Identificar esses determinantes é primordial para o planejamento e para

atualizações das políticas públicas voltadas para a amamentação, uma vez que

a temática aleitamento materno não se esgota e necessita de novas pesquisas,

em diferentes populações e contextos, bem como também do uso de diferentes

abordagens metodológicas.

O estudo apresentou como limitações principais a não investigação da

variável licença-maternidade, determinante identificado na revisão de escopo e

que tem um papel social importante no contexto do AME; a perda amostral no

estudo longitudinal, mesmo com as inúmeras estratégias para minimizar esse

ocorrido; e o não acompanhamento da amostra até os 6 meses de vida dos

recém-nascidos. Foi iniciada a coleta para esse segmento, porém, devido ao

período pandêmico e ao baixo número de participantes atingidos, não foi

possível a conclusão dessa coleta.

A realização deste trabalho permitiu abrir os olhares para diferentes

ângulos presentes no contexto da Saúde Coletiva e do aleitamento materno.

Projetos como o Projeto Viver alcançam populações inúmeras vezes

marginalizadas e que precisam ser estudadas e escutadas. E os estudos fruto

deste projeto entregam à comunidade cientifica e à sociedade dados que

contribuirão para diferentes políticas públicas no contexto global da saúde da

mulher e de recém-nascidos.
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ANEXO A – QUESTIONÁRIO MATERNIDADE
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ANEXO B - PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM
PESQUISA COM SERES HUMANOS

UNIVERSIDADE VILA VELHA
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ANEXO C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)

Pesquisador responsável: Profa. Dra. Wanêssa Lacerda Poton

Você e seu(a) filho(a) estão sendo convidados(as) como voluntários(as) a

participar do estudo “A influência dos determinantes precoces e desfechos em

saúde no período perinatal e neonatal” e que tem como objetivo avaliar os fatores

que influenciam no adoecimento e na mortalidade de crianças no período

perinatal e neonatal.

PARTICIPAÇÃO NO ESTUDO

A sua participação no referido estudo será de responder o questionário que

será aplicado por um entrevistador, contendo perguntas pessoais sobre a

gestação, o parto e o nascimento do seu bebê.

Depois da alta hospitalar, uma vez por semana, ligaremos para você para te

perguntar sobre a situação de saúde do seu(a) filho(a).

RISCOS E BENEFÍCIOS

A pesquisa não envolve nenhum procedimento invasivo que possa causar

algum risco para você e seu(a) filho(a). Caso durante a entrevista você tenha

algum desconforto ou incômodo, a mesma será imediatamente interrompida e só

retornaremos com a entrevista quando se sentir apta a continuar. As suas

informações serão armazenadas em local seguro e estará sob a guarda de um

dos pesquisadores responsáveis pela pesquisa, o que minimizará o risco de

exposição dos seus dados. A sua participação na pesquisa irá contribuir com

informações para o conhecimento científico e estas informações irão proporcionar

melhorias para a assistência em saúde às gestantes e crianças.

SIGILO E PRIVACIDADE

Nós, pesquisadores, garantimos a você que privacidade das informações

será respeitada, ou seja, seu nome e de seu(a) filho(a) ou qualquer outro dado ou

elemento que possa, de qualquer forma, identificá-los, será mantido em sigilo.
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Também nos responsabilizamos pela guarda e confidencialidade dos dados, bem

como a não exposição dos dados de pesquisa.

AUTONOMIA

Nós lhe asseguramos a assistência durante toda pesquisa, bem como

garantimos seu livre acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais

sobre o estudo e suas consequências, enfim, tudo o que você queira saber antes,

durante e depois da participação de seu(a) filho(a). Também informamos que

você pode se recusar a participação de seu(a) filho(a) no estudo, ou retirar seu

consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar, e não sofrerá

qualquer prejuízo.

CONTATO

O pesquisador responsável pelo referido projeto é Wanêssa Lacerda Poton

e você poderá manter contato pelos telefones (27) 99747-0438 ou (27)3421-2186

ou no endereço da Universidade Vila Velha (UVV), Prédio Biopráticas, Av.

Comissário José Dantas de Melo, 21, Boa Vista -Vila Velha – ES, CEP 29102-920.

O Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos (CEP) é composto por

um grupo de pessoas que estão trabalhando para garantir que os direitos de

seu(a) filho(a) como participante de pesquisa sejam respeitados. Ele tem a

obrigação de avaliar se a pesquisa foi planejada e se está sendo executada de

forma ética.

A Universidade Vila Velha é a instituição responsável pela pesquisa, por

isso, se você achar que a pesquisa não está sendo realizada da forma como você

imaginou ou que seu(a) filho(a) está sendo prejudicado de alguma forma, você

pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UVV (CEP),

Avenida Comissário José Dantas de Melo, nº 21, Boa Vista – Vila Velha ES –

CEP 29.102-920, pelo telefone (27) 3421-2063, entre segunda e quinta-feira das

07h00 às 17h00 ou pelo e-mail cep.uvv@gmail.com.

A pesquisa também possui dois centros colaboradores, a Escola Superior

de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória (EMESCAM) e a UNIMED.
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Você pode entrar em contato com o CEP dessas instituições, nos seguintes

endereços:

- CEP EMESCAM: Av. N. S. da Penha, 2190, Santa Luiza - Vitória - ES – CEP

29045-402, telefone: 3334-3586, e-mail: comite.etica@emescam.br,

funcionamento: 2ª a 6ª feira, de 7:00 às 16:00 horas.

- CEP Cias - Unimed Vitória; Endereço: Rua Marins Alvarino, 290, Itararé, Vitória -

ES - CEP: 29.047-660, telefones: (27) 3134-1505 / (27) 3335-5348, e-mail:

cep@unimedvx.com.br, funcionamento: 2a a 6a feira, de 12:00 às 18:00 horas.

DECLARAÇÂO

Declaro que li e entendi todas as informações presentes neste Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido e tive a oportunidade de discutir as

informações deste termo. Todas as minhas perguntas foram respondidas e eu

estou satisfeita com as respostas. Entendo que receberei uma via assinada e

datada deste documento e que outra via assinada e datada será arquivada pelo

pesquisador responsável do estudo.

Enfim, tendo sido orientada quanto ao teor de todo o aqui mencionado e

compreendido a natureza e o objetivo do já referido estudo, manifesto meu livre

consentimento com a participação de meu(a) filho(a), estando totalmente ciente

de que não há nenhum valor econômico, a receber ou a pagar, por minha

participação.

Dados do participante da pesquisa

Nome da criança:

Nome do responsável:

Telefone:

E-mail:

Local, _____ de _____________ de _____.

_____________________________________

Assinatura do participante da pesquisa

_____________________________________

Assinatura do Pesquisador Responsável
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ANEXO D – QUESTIONÁRIO SÉTIMO DIA APÓS O PARTO
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ANEXO E – QUESTIONÁRIO VIGÉSIMO SÉTIMO DIA APÓS PARTO
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ANEXO F – COMPROVANTE DE PUBLICAÇÃO ARTIGO 1
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ANEXO G – COMPROVANTE DE PUBLICAÇÃO ARTIGO 2
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ANEXO H – COMPROVANTE DE SUBMISSÃO DE ARTIGO 3
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